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CONCURSO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS / PB 
Edital nº 001/2019, de 14 de fevereiro de 2019. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB, de acordo com as atribuições que lhes são conferidas, 
torna público que estarão abertas as inscrições para o CONCURSO PÚBLICO destinado ao provimento 
de cargos efetivos atualmente vagos do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB, 
e os que vierem a vagar e os que forem criados durante o prazo de validade deste Concurso Público, 
conforme as normas e condições estabelecidas neste Edital e a seguir especificadas. 
 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

1.1. A execução do Concurso Público será da responsabilidade técnica e operacional do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL BRASILEIRO – IDIB, conforme contrato celebrado entre as 
partes, em obediência às normas deste Edital e observância às Leis vigentes. 
 
1.2. Compete à Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB, por meio da Comissão Especial de Concurso 
Público, o acompanhamento e fiscalização de todo o processo e realização do Concurso Público da 
Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB de nº 001/2019. 
 
1.3. O Concurso Público destina-se ao preenchimento dos cargos vacantes e já existentes no quadro 
de servidores da Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB, para o exercício funcional, de acordo com o 
quantitativo constante no ANEXO I deste Edital e, ainda, dos que surgirem no decorrer do prazo de 
validade deste Certame, que será de 02 (dois) anos prorrogável uma única vez por igual período, a 
contar da data de sua homologação. 
 
1.4. O Concurso Público para os cargos de que trata este Edital compreenderá a realização de: exame 
intelectual de caráter eliminatório e classificatório, mediante provas objetivas para todos os cargos; 
prova discursiva somente para os cargos de Procurador; avaliação de títulos de caráter apenas 
classificatório, somente para os cargos de nível superior e prova prática para o cargo de Operador de 
Máquinas e Motorista de Caçamba. 
 
1.5. Além das vagas ofertadas, este Edital prevê formação de cadastro reserva na forma do ANEXO I. 
 
1.6. Por cadastro de reserva entende-se o conjunto de candidatos classificados e relacionados na 
listagem que contém o resultado final do Concurso Público. O cadastro reserva somente será 
aproveitado mediante a criação de novas vagas, ou substituições, nos respectivos cargos, observado o 
prazo de validade referenciado no item 1.3, do presente Concurso Público. 
 
1.7. As provas objetivas serão realizadas na cidade de Cajazeiras, no Estado da Paraíba, podendo ser 
utilizadas cidades circunvizinhas a Cajazeiras, dependendo da necessidade, nos termos dos subitens 
9.3 e 12.1. 
 
1.8. Os horários mencionados no presente Edital, e nos demais a serem publicados para o Concurso 
Público, obedecerão ao horário oficial local. 
 

2. DAS CONDIÇÕES PARA INVESTIDURA NO CARGO 
 

2.1. Para investidura no cargo escolhido, o candidato deverá ter na data da posse as condições 
especificadas a seguir: 
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a) Ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e 

eventuais retificações; 

b) Ter nacionalidade brasileira; no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto 

de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, 

nos termos do §1º do Art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do 

disposto no Art. 13 do Decreto n. 70.436, de 18 de abril de 1972; 

c) Ter idade mínima de 18 anos completos; 

d) Estar em pleno gozo dos direitos políticos; 

e) Estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações 

militares; 

f) Firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, 

penalidade por prática de improbidade administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou 

entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

g) Apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) 

pública(s) e sobre recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e/ou pensão; 

h) Apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio; 

i) Firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão 

público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

j) Firmar termo de compromisso de sigilo e confidencialidade das informações; 

k) Ser considerado apto no exame admissional a ser realizado pela Prefeitura Municipal de 

Cajazeiras/PB, mediante apresentação dos laudos, exames e declaração de saúde que forem por 

ela exigidos; 

l) Apresentar diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de Nível Médio ou Nível 

Superior, a depender do cargo escolhido, fornecido por instituição de ensino, reconhecido pelo 

Ministério de Educação, comprovado por meio de apresentação de original e cópia do respectivo 

documento, para o cargo pretendido; 

m) Não ter sido condenado a pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer outra 

condenação incompatível com a função pública; 

n) Estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão de conselho de classe 

correspondente à sua formação profissional, quando for o caso; 

o) Estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, não sendo, inclusive, pessoa com 

deficiência incompatível com as atribuições deste, fato a ser apurado por Comissão instituída pela 

Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB; 

p) Não registrar antecedentes criminais; e 

q) Cumprir as determinações deste Edital. 

3. DA INSCRIÇÃO 

 
3.1. A inscrição do Candidato implicará em conhecimento prévio e na aceitação das normas 
estabelecidas neste Edital, podendo o candidato se inscrever para mais de um cargo, desde que haja 
compatibilidade de dia e horário do cronograma previsto (ANEXO V) para aplicação das provas. 
 
3.2. O candidato inscrito para mais de um cargo na forma do subitem 3.1, caso seja aprovado em 
ambos, deverá no ato da convocação, optar por apenas um cargo para exercer, podendo ficar no 
quadro de reserva do outro. É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos em 
conformidade com art. 37, XVI, da Constituição Federal. 
 
3.3 As taxas de inscrições serão conforme o disposto no ANEXO I deste Edital. 
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3.4. As inscrições serão efetuadas no período das 14h00min de 14 de fevereiro às 23h59min de 14 de 
abril de 2019, pela internet, através do endereço eletrônico www.idib.org.br. 

 
3.5. Após o horário de encerramento das inscrições, citado no subitem anterior, a ficha de inscrição 
não estará mais disponível no endereço eletrônico do IDIB. 
 
3.6. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 

a) acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br, durante o período de inscrição; 

b) localizar nesse endereço eletrônico o “link” correlato ao Concurso Público (Concurso Público 

da Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB); 

c) preencher corretamente a ficha de inscrição, nos moldes previstos neste Edital; 

d) após o integral preenchimento da ficha de inscrição online, imprimir o respectivo boleto 

bancário e efetuar o pagamento da taxa de inscrição na rede bancária (agências e 

correspondentes bancários). 

3.7. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado em até 24 (vinte e quatro) horas após a 
emissão do boleto bancário. 
 

3.7.1. Caso o candidato perca o prazo do subitem anterior, terá que reemitir novo boleto de 
pagamento da taxa de inscrição. 
 
3.7.2. A taxa de inscrição deverá ser paga até o primeiro dia útil após o fim das inscrições, ou seja, 
até 15 de abril de 2019. 

 
3.8. As inscrições efetuadas somente serão deferidas após a comprovação do pagamento da taxa de 
inscrição pelo sistema bancário. 
 
3.9. É de exclusiva responsabilidade do candidato a correção e a veracidade dos dados cadastrais 
informados no ato da inscrição, sob as penas da lei. 
 
3.10. O IDIB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados que não seja 
comprovada qualquer gerência ou participação da organizadora. 
 
3.11. Não será dispensado o pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que 
atenderem os requisitos definidos pelo Decreto Federal n.º 6.593, de 02 de outubro de 2008. 
 

3.11.1. Ficarão isentos do pagamento da taxa de inscrição deste Concurso Público, os candidatos 
que: 

3.11.1.1 – Decreto Federal nº 6.593: 
a) estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), de que trata o Decreto Federal n.º 6.135, de 26 de junho de 2007;  

b) comprovar ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, de 26 

de junho de 2007; 

c) fazer ficha de inscrição regular no endereço eletrônico do IDIB e apresentar o referido 

boleto bancário que será isentado; 

d) juntar Declaração que o CadÚnico que se encontra ativo e regular. 

 

http://www.institutocidades.org.br/
http://www.institutocidades.org.br/
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3.11.2. O candidato deverá comprovar que é membro de família de baixa renda, através de conta 
de luz, emitida nos últimos 06 (seis) meses, informando que é de baixa renda ou declaração de 
próprio punho, reconhecida firma em cartório. 
 
3.11.3. O pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser preenchido de acordo 
com o formulário constante do ANEXO II deste Edital, o qual deverá ser enviado juntamente da 
documentação exigida nos subitens 3.11.1.1 e 3.11.2, em vias digitalizadas, de acordo com as 
instruções abaixo.  

 
3.11.3.1 Para fins de pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá ter realizado 
sua inscrição, obrigatoriamente, até o dia 19 fevereiro de 2019. 

 
3.11.3.2 O candidato inscrito até o dia 19 de fevereiro de 2019, que deseja requerer a isenção 
de sua taxa de inscrição, deverá acessar a página do Concurso no endereço eletrônico 
www.idib.org.br, em específico o link disponível para essa solicitação, durante o período de 21 
e 22 de fevereiro de 2019, para concluir sua solicitação.  
 
3.11.3.3 O candidato inscrito após o período constante do subitem 3.11.3.1, não mais poderão 
requerer isenção de suas taxas de inscrição. 
 

3.11.4.O IDIB verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato no órgão gestor do 
CadÚnico e a Comissão de Concurso terá decisão terminativa sobre a concessão, ou não, do 
benefício. 

 
3.11.5. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé-pública, o que 
acarretará sua eliminação do Concurso Público, e aplicação das demais sanções legais em qualquer 
fase, cabendo recursos nos termos do item 15 – DOS RECURSOS deste Edital. 
 
3.11.6. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do 
candidato, podendo este responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que 
acarretará sua eliminação do concurso. 
 
3.11.7. Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações 
prestadas. 
 
3.11.8. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que não 
observar as condições estabelecidas neste Edital. 
 
3.11.9. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição por via postal, via 
fax ou via correio eletrônico. 
 
3.11.10. Os candidatos que tiverem seus pedidos indeferidos e quiserem participar do Certame 
serão autorizados a efetuar o pagamento da taxa de inscrição, após a publicação do subitem 
anterior, até o final do período de inscrição descrito nos subitens 3.4 e 3.7.2. 

 
3.12. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que preenche 
todos os requisitos exigidos no subitem 16.1. 
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3.13. Informações complementares acerca da inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico 
www.idib.org.br. 
 

4. DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR 

 
4.1. O IDIB, após o término das inscrições, divulgará relação com o nome dos candidatos que tiveram 
suas inscrições deferidas através do endereço eletrônico do IDIB, www.idib.org.br. 
 
4.2. Do indeferimento do pedido de inscrição, caberá recurso nos termos do item 15 - DOS RECURSOS, 
a contar da data da publicação realizada no endereço eletrônico do IDIB. 
 
4.3. Não serão recebidos os recursos protocolados fora do prazo e em desacordo com preceitos do 
subitem 4.2 deste Edital. 
 
4.4. Não será aceita a interposição de recursos, ainda que dentro do prazo, via Correios, fax, e-mail ou 
qualquer outro meio de comunicação, que não o estabelecido neste Edital. 
 

4.5. A devolução do pagamento da taxa de inscrição, ao candidato, somente ocorrerá ao candidato, 
no caso de não realização do Certame, de valores recolhidos em duplicidade ou pagos fora do prazo.  
 
4.6. Considerar-se-á indeferida a inscrição preliminar do candidato que: 

a) não pagar a taxa de inscrição; e, 

b) prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha de inscrição. 

5. DO COMPROVANTE DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO 

 
5.1. O candidato poderá acessar o endereço eletrônico da Organizadora para imprimir a confirmação 
de sua inscrição e, em caso de qualquer incoerência ou mesmo ausência de seu nome na lista de 
inscritos, caberá recurso nos termos dos subitens 15.1 (a) e 15.12. 
 
5.2. O comprovante de confirmação de inscrição, impresso via Internet, deverá ser mantido em poder 
do candidato e apresentado nos locais de realização das provas, juntamente com documento original 
de identificação oficial com foto, conforme item 11 – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS. 

 
5.3. É responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção do comprovante de confirmação de 
inscrição. 
 

6. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM NECESSIDADE ESPECIAIS 

 
6.1. Aos candidatos com necessidades especiais, serão reservados 5% (cinco por cento) das vagas 
ofertadas em cargos pré-definidos, conforme ANEXO I deste Edital, desde que a deficiência seja 
compatível com o cargo.  
 

6.1.1. Se na aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) do total de vagas reservadas resultar 
número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 
 
6.1.2. Na aplicação desse percentual serão desconsiderados os resultados em número decimal igual 
ou inferior a 0,5 (cinco décimos), adotando-se o número inteiro imediatamente superior e, se 
menor que 0,5 (cinco décimos), o número inteiro imediatamente inferior. 

http://www.idib.org.br/
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6.1.2. O candidato com necessidades especiais deverá observar os cargos e vagas oferecidas para 
pessoas com deficiência. Caso venha a inscrever-se em cargos que não possuam vagas destinadas 
as pessoas com deficiência, será automaticamente incluído na lista geral de candidatos. 
 
6.1.3. As pessoas com necessidades especiais, resguardadas as condições especiais previstas na 
legislação própria, participarão do Concurso Público em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação e aos 
critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos. 
 
6.1.4. A convocação dos candidatos na condição de pessoa com deficiência deverá obedecer ao 
seguinte critério: a primeira convocação ocorrerá na 10ª vaga aberta, a segunda na 20ª, a terceira 
na 30ª e posteriormente a cada dez novas vagas.  

 
6.2. Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos com necessidades especiais, o candidato 
deverá, no ato de inscrição, declarar-se portador de deficiência e enviar imagem do laudo médico 
original, emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando o nome da doença, a espécie e o grau ou o 
nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente no Código Internacional de 
Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, na forma dos subitens 6.3 ou 6.4 deste 
Edital, e do requerimento constante do ANEXO III deste Edital. 
 

6.2.1. O laudo médico original terá validade somente para este Concurso Público e não será 
devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse documento. 
 

6.3. O candidato que desejar concorrer às vagas destinadas às pessoas com necessidades especiais, 
deverá enviar imagem do laudo médico original até o primeiro dia útil após o término do período de 
inscrições, conforme formulário constante do ANEXO III deste Edital, para o correio eletrônico 
atendimento.concurso@idib.org.br, com o seguinte dizer no assunto: “CONCURSO PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS/PB - (Especificar o Cargo) – DOCUMENTAÇÃO PARA PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA”. 
 

6.3.1. O candidato que porventura declarar indevidamente, quando do preenchimento do 
requerimento de inscrição via Internet, ser pessoa com deficiência deverá, após tomar 
conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com o IDIB por meio do 
e-mail atendimento.concurso@idib.org.br, para a correção da informação, por tratar-se apenas de 
erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição. 

 
6.4. O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico não 
configura participação automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar 
por uma análise da comissão. No caso de indeferimento, passará o candidato a concorrer somente às 
vagas de ampla concorrência. 
 
6.5. O candidato com necessidades especiais poderá requerer, na forma do subitem 7.8 deste Edital e 
no ato de inscrição, tratamento diferenciado para os dias de aplicação das provas, indicando as 
condições de que necessita para a sua realização, conforme previsto no artigo 40, parágrafos 1° e 2°, 
do Decreto n° Federal 3.298/1999. 
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6.6. O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se portador de necessidades especiais, se aprovado 
e classificado no Concurso Público, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha 
classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral. 
 
6.7. O candidato que se declarar portador de necessidades especiais, caso aprovado e classificado no 
Concurso Público, será convocado para submeter-se à perícia médica promovida pela Junta Médica 
Oficial, a ser designada pela Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB, que verificará sua qualificação 
como portador de necessidades especiais, o grau da deficiência e a capacidade para o exercício do 
respectivo cargo e que terá decisão determinativa sobre a qualificação, nos termos do Decreto Federal 
n° 3.298/1999. 
 
6.8. O candidato mencionado no subitem 6.7, deste Edital, deverá comparecer à Junta Médica Oficial 
munido de laudo médico original ou de cópia autenticada do laudo que ateste a espécie e o grau ou o 
nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente do CID, conforme especificado 
no Decreto Federal n° 3.298/1999, bem como à provável causa da deficiência, após o resultado 
preliminar consolidado. 
 
6.9. A inobservância do disposto nos subitens 6.2 a 6.7 deste Edital ou o não comparecimento ou a 
reprovação na Junta Médica Oficial acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos 
com necessidades especiais. 
 
6.10. A conclusão da Junta Médica Oficial referida no subitem 6.8 deste Edital, acerca da incapacidade 
do candidato para o adequado exercício da função, fará com que ele seja eliminado do Concurso 
Público. 
 
6.11. Quando a Junta Médica Oficial concluir pela inaptidão do candidato, havendo recurso, constituir-
se-á junta pericial para nova inspeção, da qual poderá participar profissional assistente indicado pelo 
candidato. 
 
6.12. A indicação de profissional pelo candidato deverá ser feita no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da data de ciência do laudo referido no subitem 6.10. 
 
6.13. A junta pericial deverá apresentar o laudo conclusivo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado 
a partir da data de realização da nova inspeção. 
 
6.14. Após a conclusão da nova inspeção, acompanhada pelo profissional assistente indicado pelo 
candidato, em caso de inaptidão, não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela Junta Médica 
Oficial referenciada no item anterior. 
 
6.15. O candidato que não for qualificado pela Junta Médica Oficial como pessoa com necessidades 
especiais, nos termos do art. 4º, do Decreto Federal no 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto 
Federal no 5.296, de 02/12/2004, perderá o direito de concorrer às vagas reservadas a candidatos em 
tal condição e passará a concorrer juntamente com os demais candidatos. 
 
6.16. O candidato que for qualificado pela Junta Médica Oficial como pessoa com necessidades 
especiais, mas a deficiência da qual é portador seja considerada, por essa mesma Junta, incompatível 
para o exercício das atribuições do cargo, será considerado INAPTO e, consequentemente, eliminado 
do Concurso Público, para todos os efeitos. 
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6.17. As vagas definidas no ANEXO I deste Edital que não forem providas por falta de candidatos com 
necessidades especiais, ou por reprovação no Concurso Público ou na junta médica poderão ser 
preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação. 
 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES  

 
7.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital e certificar-se de que 
preenche todos os requisitos exigidos e concordar com o termo de aceite deste Edital, o qual a sua 
inscrição configurará a aceitação de todas normas e condições estipuladas. 
 
7.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal, via fax e (ou) via correio 
eletrônico. 
 
7.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do 
candidato. 
 

7.3.1. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados, localizados em 
qualquer agência do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e dos Correios, ou na Receita 
Federal, em tempo hábil, isto é, de forma que consiga obter o respectivo número antes do término 
do período de inscrição. 

 
7.4. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato. 
 
7.5. Não será permitido pagamento de inscrição mediante depósito ou transferência bancária. 
 
7.6. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 
 
7.7. Os Candidatos que necessitarem de qualquer tipo de atendimento diferenciado, as pessoas com 
necessidades especiais ou não, para a realização da prova, deverão solicitá-lo na ficha de inscrição, 
indicando a necessidade específica. 
 

7.7.1. No requerimento deve constar solicitação detalhada da condição especial, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, quando for o 
caso, bem como a qualificação completa do candidato e a especificação do cargo para o qual está 
concorrendo. 

 
7.8. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deve solicitar 
atendimento especial para tal fim. A candidata deverá trazer um acompanhante maior de 18 anos, que 
ficará em sala reservada para essa finalidade, e será responsável pela guarda da criança.  
 

7.8.1. A candidata sem acompanhante adulto não fará as provas, uma vez que não poderá 
permanecer com a criança no local de realização das provas. 
 
7.8.2. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 
 
7.8.3. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma 
fiscal, sendo vedada a presença do acompanhante adulto. 
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7.8.4. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
 
7.9. Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato ao IDIB, por 
inexistir a doença na data-limite referida, deverão fazê-lo via correio eletrônico 
(atendimento.concurso@idib.org.br) tão logo a condição seja diagnosticada, de acordo com o subitem 
7.7.1. Os candidatos nessa situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal 
no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial.  
 
7.10. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante 
as provas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros 
instrumentos metálicos deverão comunicar a situação ao IDIB previamente, nos moldes do subitem 
7.7.1 deste Edital. Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames 
e laudos que comprovem o uso de tais equipamentos.  
 
7.11. Os candidatos que não fizerem a solicitação da condição especial até o término das inscrições, 
seja qual for o motivo alegado, não terão a condição atendida. 
 
7.12. A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo critérios de viabilidade e de 
razoabilidade, e prévia comunicação nos prazos ora estipulados. 
 

8. DA DIVULGAÇÃO 
 

8.1. A divulgação oficial deste Edital e os demais Aditivos, se houverem, relativos às informações 
referentes às etapas deste Concurso Público serão publicados em jornal de grande circulação ou em 
órgão oficial de divulgação dos atos da administração local. 
 
8.2. É de responsabilidade exclusiva do Candidato o acompanhamento das etapas deste Concurso 
Público através do endereço eletrônico www.idib.org.br. 
 

9. DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO 

 
9.1. Será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante aplicação de prova objetiva, 
abrangendo os conteúdos programáticos constantes do ANEXO IV deste Edital, conforme o quadro a 
seguir: 
 

NÍVEL DO CARGO CONTEÚDO 
Nº DE 
ITENS 

PESO TOTAL 
PERFIL MÍNIMO 
DE APROVAÇÃO 

CARÁTER 

Nível Superior - 
Médicos e Especialistas 

em Saúde 

Língua Portuguesa 14 1 14 

 
50% 

 

Eliminatório e 
Classificatório 

Saúde Pública 06 1 06 

Conhecimentos Gerais 04 1 04 

Conhecimentos Específicos 20 2 40 

Nível Superior - Demais 
Áreas 

Língua Portuguesa 14 1 14 
50% 

Eliminatório e 
Classificatório 

Informática 06 1 06 

http://www.institutocidades.org.br/
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NÍVEL DO CARGO CONTEÚDO 
Nº DE 
ITENS 

PESO TOTAL 
PERFIL MÍNIMO 
DE APROVAÇÃO 

CARÁTER 

Conhecimento Gerais 04 1 04 

Conhecimentos Específicos 20 2 40 

Nível Médio 

Língua Portuguesa 14 1 14 

50% 
Eliminatório e 
Classificatório 

Informática 06 1 06 

Conhecimentos Gerais 04 1 04 

Conhecimentos Específicos 20 2 40 

Nível Fundamental 
Completo 

Língua Portuguesa 10 1 10 

 
50% 

Eliminatório e 
Classificatório Conhecimentos Gerais 04 1 04 

Matemática  20 2 40 

Motorista 
Motorista de Caçamba 
Operador de Máquinas 

Língua Portuguesa 10 1 10 

50% 
Eliminatório e 
Classificatório Conhecimentos Gerais 04 1 04 

Conhecimentos Específicos  20 2 40 

 
9.2.  O tempo de duração da totalidade das Provas Objetivas será de 03 (três) horas para todos os 
cargos, exceto para o cargo de Procurador que será de 04h 30min (quatro horas e trinta minutos) 
 
9.3. Os locais e os horários de realização das provas objetivas serão divulgados no endereço eletrônico 
www.idib.org.br, em até 07 (sete) dias anteriores a data das provas. 
 
9.4. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização 
das provas e o comparecimento no horário determinado. 
 
9.5. Para todos os cargos, a prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, constará de 
questões de múltipla escolha que versarão sobre o Conteúdo Programático constante do ANEXO IV 
deste Edital. 
 
9.6. Cada questão de múltipla escolha constará de 04 (quatro) alternativas – A a D - dentre as quais 
somente 01 (uma) estará correta. 
 
9.7. A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico. 
 
9.8. Será classificado na prova objetiva o candidato que atingir o perfil mínimo de aprovação, conforme 
estabelecido do subitem 9.1 deste Edital. 
 
9.9. O candidato aprovado na prova objetiva, na forma do subitem anterior, será ordenado por cargo, 
de acordo com os valores decrescentes das notas obtidas. 
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9.10. A prova objetiva será avaliada na escala de pontos e pesos definidos no subitem 9.1. 
 
9.11. Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que obtiver nota igual ou superior a 
50% (cinquenta por cento) do total de pontos. 
 
9.12. O candidato não habilitado na prova objetiva será excluído do Concurso Público. 
 

10. DA PROVA DISCURSIVA PARA PROCURADOR  

 
10.1. A Prova Discursiva será aplicada no mesmo dia e horário da prova objetiva, somente para o cargo 

de Procurador e compreenderá 01 (uma) Peça Jurídica. 

 

10.1.1 A Peça Jurídica para o cargo de Procurador, de caráter eliminatório e classificatório, será 

avaliada conforme subitem 10.1.3, sendo eliminado do certame o candidato que não alcançar 50% 

do total de pontos dessa prova, a ser realizada simultaneamente com a prova objetiva. 

 

10.1.2 A Peça Jurídica para o cargo de Procurador terá base em problemas envolvendo, no que diz 

respeito ao aspecto material, quaisquer temas relativos à disciplina de conhecimentos específicos 

da prova objetiva. 

 

10.1.3 Para efeito de avaliação da prova discursiva serão considerados os seguintes elementos de 

avaliação: 

 

ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 

Critérios Elementos da Avaliação Pontos 

Aspectos Formais e 
Aspectos Textuais 

Observância das normas de ortografia, pontuação, concordância, 
regência e flexão, paragrafação, estruturação de períodos, coerência e 
lógica na exposição das ideias. 

05 pontos 

Aspectos Técnicos 
Pertinência da exposição relativa ao tema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao conteúdo programático proposto. 

15 pontos 

TOTAL DE PONTOS: 20 pontos 

 

10.1.4 Serão considerados aprovados apenas os candidatos que obtiverem o percentual mínimo de 

50% (cinquenta por cento) de aproveitamento nos pontos da referida prova. 

 

10.1.5 A resposta à prova discursiva deverá ter a extensão máxima de 150 (cento e cinquenta) linhas 

para o texto. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for 

escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida. 

 

10.1.6 Na avaliação da Prova Discursiva, levar-se-á em conta o conhecimento técnico, a capacidade 

teórica e prática de fundamentação e o conhecimento linguístico apresentados pelo candidato. 

 

10.1.7 O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao 

conteúdo avaliado, de não haver texto, de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro 

meio que não o determinado no subitem anterior, bem como no caso de identificação em local 

indevido. 
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10.1.8 O candidato deverá observar atentamente as orientações de transcrição de sua peça 

processual quando da realização da prova discursiva. Aquele que não observar tais orientações 

receberá nota 0 (zero), sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação 

das páginas, sob pena de eliminação sumária. 

 
10.2 O Caderno de Textos Definitivos da prova discursiva será fornecida juntamente com a Folha de 

Respostas da prova objetiva de múltipla escolha no dia de realização das provas, devendo, o candidato, 

ao seu término, obrigatoriamente, devolver ao fiscal a Folha de Respostas (prova objetiva) e o Caderno 

de Textos Definitivos (prova discursiva) devidamente assinados, apenas, no local indicado, sem 

qualquer outro termo que identifique o candidato. 

 

10.3 O Caderno de Textos Definitivos da prova discursiva será o único documento válido para a 

avaliação desta etapa. O espaço reservado no caderno de provas para rascunho é de preenchimento 

facultativo e não valerá para tal finalidade. 

 

10.4 O IDIB adotará processo que impeça a identificação do candidato por parte da Banca 

Examinadora, garantindo-se, assim, o sigilo na correção das provas. 

 

10.5 Quando da realização da prova discursiva, o candidato não poderá efetuar consulta a quaisquer 

fontes ou meios de consulta para auxílio na elaboração da peça processual. 

 

10.6 O candidato, ao término da realização da prova discursiva, deverá, obrigatoriamente, devolver o 

Caderno de Textos Definitivos sem qualquer termo que identifique as folhas em que foi transcrita sua 

resposta. 

 

10.7 Serão corrigidas as provas discursivas de todos os candidatos inscritos na condição de pessoas 

com deficiência, desde que aprovados nas provas objetivas. 

 

10.8 Durante a realização da Prova Discursiva não será permitida qualquer comunicação entre os 

candidatos, nem o uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação, bem como de 

protetores auriculares. 

 

10.9 Serão corrigidas as provas discursivas os candidatos aprovados na Prova Objetiva e classificados 

até 20ª (vigésima) posição, respeitados os empates na última posição. Os candidatos que não tiverem 

a sua prova discursiva corrigida serão eliminados e não terão classificação alguma no Concurso Público. 

 

10.10 Serão considerados habilitados na Prova Discursiva os candidatos que obtiverem 50% (cinquenta 

por cento) do total de pontos dessa prova. 

 

11. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVA 

 
11.1. As provas Objetivas e Discursivas serão realizadas na cidade de Cajazeiras, no Estado da Paraíba, 
com data prevista para o dia 09 de junho de 2019, nos locais que serão divulgados oportunamente via 
internet, no endereço eletrônico www.idib.org.br. Poderão ser utilizadas cidades circunvizinhas a 
Cajazeiras/PB, dependendo da necessidade. 
 

http://www.idib.org.br/
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11.1.1. As provas Objetivas e Discursivas serão aplicadas nos turnos da manhã e/ou tarde como 
estabelecido no ANEXO V deste Edital. 
 
11.1.2. A data das provas está sujeita à alteração conforme a conveniência e oportunidade da 
administração pública, sendo as datas deste Edital, estipuladas como datas PREVISTAS. 

 
11.2. Ao candidato, só será permitida a participação nas provas em data, horário e locais constantes 
no comprovante de confirmação de inscrição. 
 
11.3. Será vedada a realização das provas fora do local designado. 
 
11.4. Não será permitido o ingresso de Candidatos, em hipótese alguma, no estabelecimento, após o 
fechamento dos portões. 
 
11.5. O horário de início das Provas será definido, dentro de cada sala de aplicação, observado o tempo 
de duração estabelecido no subitem 9.2 deste Edital. 
 
11.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com antecedência mínima de 
01 (uma) hora, munido de: 

a) comprovante de confirmação de inscrição; 

b) original de documento de identidade pessoal com foto; 

c) caneta esferográfica de tinta azul ou preta em material transparente. 

11.7. São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas 
pelas Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia 
Militar, Passaporte brasileiro, Identidade para Estrangeiros, Carteiras Profissionais expedidas por 
órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, valem como documento de identidade, Carteira 
do Trabalho, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 
9.503/97). 
 
11.8. O comprovante de confirmação de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
 
11.9. Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos de identificação supracitados, ainda 
que autenticados, ou quaisquer outros documentos diferentes desses. 
 
11.10. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a 
identificação do candidato com clareza. 
 
11.11. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de identidade original, por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência 
em órgão policial, expedido há, no máximo, 15 (quinze) dias. O candidato será submetido à 
identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de mais medidas de 
identificação que se fizerem necessárias, compatíveis ao caso. 
 
11.12. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas referentes à fisionomia ou à assinatura do portador. 
 
11.13. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a 
utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou 
qualquer outro material de consulta. 
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11.14. Não será permitido ao candidato, durante a aplicação das provas, permanecer nos locais das 
provas com aparelhos eletrônicos (telefone celular, relógio digital, smartwatch, notebook, tablet, 
receptor, gravador, dentre outros). Caso o candidato leve consigo algum aparelho eletrônico, estes 
deverão ser acondicionados em envelope plástico inviolável. A emissão de qualquer sinal sonoro, 
mesmo que o aparelho esteja desligado e dentro do envelope, implicará a eliminação do candidato, 
constituindo tentativa de fraude. 
 
11.15. O IDIB não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 
 
11.16. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato. 
 
11.17. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais 
relativas aos locais de prova, o IDIB procederá a inclusão do referido candidato, por meio de 
preenchimento de formulário condicional com a apresentação de documento de identificação pessoal, 
conforme subitem 11.7 e do comprovante de pagamento original. 
 

11.17.1. A inclusão de que trata o subitem anterior será realizada de forma condicional e será 
confirmada pelo IDIB, com o intuito de verificar a pertinência da referida inclusão. 
 
11.17.2. Após garantido o contraditório e a ampla defesa, constatada a improcedência da 
inscrição de que trata o subitem 11.17, a mesma será automaticamente cancelada, passando a 
ser considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

 
11.18. Poderá ser admitido o ingresso de Candidato que não esteja portando o comprovante de 
inscrição no local de realização das Provas, apenas quando o seu nome constar devidamente na relação 
de Candidatos afixada na entrada do local de provas. Nestes casos, o candidato deverá apresentar, 
obrigatoriamente, um documento de identificação. Sem a apresentação do documento de 
identificação o candidato não poderá realizar sua prova, mesmo que seu nome conste na relação oficial 
de inscritos no Concurso Público e apresente o comprovante de inscrição. 
 
11.19. O candidato deverá assinalar as respostas das questões objetivas na Folha de Respostas, 
preenchendo os alvéolos, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. O preenchimento da folha 
de respostas, único documento válido para a correção da prova objetiva, será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções contidas na 
capa do caderno de prova e/ou na folha de respostas. 
 
11.20. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de resposta por erro do candidato. 
 
11.21. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na folha de respostas, serão de 
inteira responsabilidade do candidato. 
 
11.22. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma 
resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível. 
 
11.23. Não será permitido que marcações no cartão de respostas sejam feitas por outras pessoas que 
não o próprio candidato, salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento especial para 
esse fim. Nesse caso, se necessário, o candidato será acompanhado por um fiscal do IDIB incumbido 
para tal tarefa.  
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11.24. O candidato só poderá se ausentar do local de prova após uma hora do início das provas e 
somente poderá anotar suas opções de respostas em formulário disponibilizado pelo fiscal de sala e, 
em hipótese alguma, levará consigo o caderno de provas e nem o Cartão Resposta. 
 
11.25. O caderno de prova será disponibilizado para os candidatos no endereço eletrônico do IDIB, no 
dia seguinte ao da aplicação das provas. O referido caderno ficará disponível, através de senha 
privativa individual, apenas durante o prazo recursal da prova objetiva. 
 
11.26. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos 
do recinto, após a aposição em Ata de suas respectivas assinaturas.  
 
11.27. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados; 

b) não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 11.7 deste Edital; 

c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 

d) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal; 

e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito 

ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou 

estiver utilizando livros, notas, impressos não permitidos e/ou calculadoras; 

f)    estiver portando durante as provas qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação; 

g) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas, seja qual for; 

h) não devolver a folha de respostas;  

i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou ser descortês com qualquer dos 

examinadores, executores e seus auxiliares ou autoridades presentes; 

j) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o 

permitido neste Edital; 

k) não permitir a coleta de sua assinatura e de sua digital; e 

l) estiver portando qualquer tipo de arma. 

 
11.28. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de 
aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos 
critérios de avaliação e de classificação. 
 
11.29. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público 
e, em especial, dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, será solicitado quando da 
aplicação da prova objetiva, a autenticação digital em local apropriado. 
 
11.30. O IDIB divulgará a imagem da folha de respostas dos candidatos que realizaram as provas 
objetivas, no endereço eletrônico www.idib.org.br, exceto dos candidatos eliminados na forma do 
subitem 11.27 deste Edital, após a data de divulgação do resultado final das provas objetivas. A referida 
imagem ficará disponível através de senha privativa individual, por 10 (dez) dias corridos a contar da 
data de publicação do resultado final do Concurso Público. 

 

12. DA PROVA DE TÍTULOS 
 

12.1 A avaliação da prova de Títulos tem caráter somente classificatório. Participarão da Prova de 
Títulos somente os Candidatos que concorrerem aos cargos de NÍVEL SUPERIOR, habilitados na prova 
objetiva em até quatro vezes o número de vagas, respeitando os empates na última posição. 
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12.2 O julgamento dos Títulos apresentados obedecerá aos seguintes critérios de pontuação: 
 

a) Curso de Especialização:  0,25 pontos por Título até o limite de 1,00 pontos. 

b) Curso de Mestrado:         1,00 pontos por Título até o limite de 2,00 pontos. 

c) Curso de Doutorado:   3,00 pontos por Título até o limite de 3,00 pontos. 

 
12.3 Os candidatos que não forem convocados para apresentação de títulos serão automaticamente 
eliminados do Certame. 
 
12.4 O envio dos documentos comprobatórios de Títulos será realizado por meio de ferramenta 
online, a ser disponibilizada no portal eletrônico da Organizadora em ato contínuo à publicação do 
Edital de Convocação para a Prova de Títulos. 

 
12.5 Todas as informações necessárias à execução do envio eletrônico dos Títulos estarão dispostas 
no Edital de Convocação, a ser publicado. 

 
12.6 Serão rejeitados, liminarmente, os Títulos enviados fora do prazo divulgado no Edital de 
Convocação.    

 
12.7 A comprovação dos Títulos será feita mediante o envio da imagem original dos instrumentos 
legais que os certifiquem, e somente serão computados como válidos os títulos pertinentes à área 
específica do cargo para o qual o candidato concorre. 

 
12.8 Outras informações sobre a Prova de Títulos: 

a) Os comprovantes de conclusão de Cursos deverão ser expedidos por instituição oficial ou 

reconhecida; 

b) Cada título será computado uma única vez; 

c) Os títulos e certificados acadêmicos devem estar devidamente registrados; 

d) Caso o candidato tenha concluído o curso, mas ainda não esteja de posse do Diploma, serão 

aceitas Certidões ou Declarações de conclusão, assinadas por representante legal da Instituição 

de Ensino e com firma reconhecida em cartório, se necessário;   

e) Os documentos em língua estrangeira somente serão considerados quando traduzidos para a 

Língua Portuguesa por tradutor juramentado; 

f) Deverá ser enviada apenas uma única imagem do Título original, podendo o candidato, para 

tanto, enviá-la através de um ou mais arquivos. 

12.9 A pontuação total dos títulos não ultrapassará o total de 6,00 (seis) pontos, desprezando-se os 
Títulos que, computados, excedam este limite de pontos. 
 

 

13. DA PROVA PRÁTICA DE OPERADOR DE MÁQUINA E MOTORISTA DE CAÇAMBA 
  
13.1. A Prova de Prática de Operador de Máquina e Motorista de Caçamba será realizada sob 
responsabilidade do IDIB, com a utilização de máquinas fornecidas pelo Município.  
 
13.2. O local adequado para a realização da Prova será indicado previamente em edital próprio.  
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13.3. Participarão da Prova Prática os candidatos classificados até quatro vezes o número de vagas 
oferecidas para o cargo de Operador de Máquina e Motorista de Caçamba, considerando-se o 
somatório da pontuação obtida nas Provas de Múltipla Escolha. Os empatados nessa classificação 
serão incluídos.  
 
13.4. A Prova Prática terá caráter eliminatório, e avaliação conceitual de aptidão ou inaptidão. Para 
obtenção do conceito de Apto ou Inapto, serão atribuídos pontos para os critérios especificados em 
edital próprio.  
 
13.5. A duração máxima da Prova será de 40 (quarenta) minutos, por candidato. O candidato não 
poderá exceder esse tempo. Se exceder, obterá pontuação zero no critério que estiver sendo avaliado.  
 
13.6. O candidato terá apenas uma oportunidade para realizar a Prova Prática. Não será concedida 
segunda oportunidade a nenhum candidato.  
 
13.7. Não haverá segunda chamada para a Prova Prática, salvo em caso de força maior que impeça a 
realização das provas pela totalidade dos participantes.  
 
13.8. Os candidatos classificados para essa Prova deverão se apresentar no local e horário indicados 
no edital de convocação, munidos de Carteira Nacional de Habilitação, categoria D ou superior. 
  

13.8.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar Documento Oficial de Identidade 
original (com foto), por motivo de perda, furto ou roubo, deverá, para fazer as provas, apresentar 
Boletim de Ocorrência Policial, emitido até 15 (quinze) dias antes da data das Provas, e ser 
submetido à identificação especial, que poderá compreender fotografia, coleta de assinaturas e de 
impressão digital, em formulário específico. 
 
13.8.2. Comparecer usando vestimenta e calçado adequados (calça, camisa e sapato ou tênis).  

 
13.9. Será eliminado da Prova Prática o candidato que:  

a) Não apresentar a documentação exigida no subitem 13.8, deste Edital;  

b) Faltar à Prova; 

c) Não estiver presente no local da Prova, no horário indicado para o início. Não haverá tolerância 

do horário (será feita a chamada dos candidatos, para assinatura na Lista de Presenças);  

d) Não completar a prova, por qualquer motivo, no tempo máximo de prova;  

e) Faltar com urbanidade e civilidade, durante a realização da Prova, com outro candidato ou com 

alguém da equipe de aplicação da Prova.  

 
14. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL 

 
14.1. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente da Nota Final, em lista de classificação 
por opção de cargo. 
 
14.2. A pontuação final para todos os cargos será: 
 

 Nível Superior, exceto Procurador 
 

Pontuação Final = (TPO) + (TPT) 
Onde: 
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TPO = Total de Pontos da Prova Objetiva 
TPT = Total de Pontos da Prova Títulos 

 

 Procurador 
 

Pontuação Final = (TPO) + (TPD) + (TPT) 
Onde: 
TPO = Total de Pontos da Prova Objetiva 
TPD= Total de Pontos da Prova Discursiva 
TPT = Total de Pontos da Prova Títulos 
 

 Operador de Máquinas e Motorista de Caçamba 
 

Pontuação Final = (TPO) + (TPPP) 
Onde: 
TPO = Total de Pontos da Prova Objetiva 
TPT = Total de Pontos da Prova Prática 

 

 Demais Cargos 
 

Pontuação Final = (TPO)  
Onde: 
TPO = Total de Pontos da Prova Objetiva 
 

14.3. Serão elaboradas duas listas de classificação, uma geral, com a relação de todos os candidatos 
aprovados, incluindo os portadores de deficiência e uma especial, com a relação apenas dos 
candidatos portadores de deficiência. 
 
14.4. No caso de empate na classificação dos candidatos, o desempate se fará verificando-se, 
sucessivamente, os seguintes critérios em relação aos candidatos: 

a) Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei n.º 10.741/2003, entre si e frente 

aos demais, sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada; 

b) Maior pontuação na disciplina de conhecimentos específicos; 

c) Maior pontuação na disciplina de língua portuguesa; 

d) Maior idade. 

14.5. O resultado do Concurso Público estará disponível para consulta no endereço eletrônico do IDIB 
– www.idib.org.br, e, contra esse, caberá recurso nos termos do item 15 – DOS RECURSOS, deste 
Edital. 
 
14.6. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será publicada lista de Classificação 
Final, não cabendo mais recursos. 
 
14.7. A lista de Classificação Final será publicada em jornal de grande circulação ou em órgão oficial de 
divulgação dos atos da administração local.  
 
14.8. Serão publicados em jornal de grande circulação ou em órgão oficial de divulgação dos atos da 
administração local, apenas os resultados dos candidatos aprovados e classificados no Concurso 
Público, bem como todo o cadastro de reserva. 
 

http://www.institutocidades.org.br/
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14.9. A habilitação final para homologação será composta pelo número de candidatos acrescido do 
seu respectivo cadastro de reserva, constante do ANEXO I, ficando consequentemente eliminados os 
demais candidatos. 

 

15. DOS RECURSOS 

 
15.1. Será admitido recurso administrativo contestando: 

a) O indeferimento do pedido isenção de taxa de inscrição; 

b) O indeferimento da inscrição; 

c) O gabarito oficial preliminar da prova objetiva; 

d) O resultado da prova objetiva; 

e) O resultado da prova discursiva; 

f) O resultado da prova de títulos; 

g) E de todo ato emitido pela Comissão. 

 

15.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 
publicação no endereço eletrônico do fato objeto de recurso. 
 

15.2.1 Os recursos devem ser direcionados ao IDIB, via Internet, através do Sistema Eletrônico 
de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados 
referentes à inscrição do candidato, apenas durante o prazo recursal, conforme disposições 
contidas no endereço eletrônico www.idib.org.br, no link correspondente ao certame em 
questão. Após o prazo final do recebimento dos recursos, a Organizadora julgará todos os 
enviados e publicará no endereço eletrônico www.idib.org.br os resultados definitivos. 

 
15.3. Admitir-se-á um único recurso, por candidato, para cada evento. 
 
15.4. Todos os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Concurso Público, em formulário 
eletrônico, via endereço eletrônico do IDIB. 
 
15.5. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo. 
 
15.6. Não serão aceitos os recursos interpostos por outro meio que não o especificado neste Edital. 
 
15.7. Também não será aceito o recurso interposto sem fundamentação ou bibliografia pertinente às 
alegativas realizadas. 
 
15.8. A banca examinadora, determinada pelo IDIB, constitui última instância para recurso, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais sobre suas decisões. 
 
15.9. Os pontos relativos às questões da prova objetiva de múltipla escolha que, eventualmente, 
venham a ser anuladas, serão atribuídos a todos os candidatos que tiverem sua prova corrigida. 
 
15.10. A decisão relativa ao julgamento do recurso, quando do interesse de mais de um candidato, 
será dada a conhecer coletivamente. 
 
15.11. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, recurso de recurso ou recurso de gabarito 
final definitivo. 
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15.12. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso 
Público. 
 

16. DA CONVOCAÇÃO E DA POSSE DOS CANDIDATOS HABILITADOS 
 
16.1. Para investidura no cargo, o candidato deverá atender, cumulativamente, aos seguintes 
requisitos: 

a) ter sido classificado no Concurso Público na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e 
eventuais retificações; 

b) ser brasileiro nato, naturalizado ou estrangeiro na forma da lei; 
c) ter idade mínima de 18 anos completos; 
d) estar quite com o serviço militar, exceto para os candidatos do sexo feminino, e com a Justiça 

Eleitoral, para todos os candidatos; 
e) firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, 

penalidade por prática de improbidade administrativa, aplicada por qualquer órgão público ou 
entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

f) apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) 
pública(s) e sobre recebimento de proventos decorrentes de aposentadoria e/ou pensão; 

g) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão 
público ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 

h) firmar termo de compromisso de sigilo e confidencialidade das informações; 
i) apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio; 
j) ser considerado apto no exame admissional a ser realizado pela Prefeitura Municipal de 

Cajazeiras/PB, mediante apresentação dos laudos, exames e declaração de saúde que forem por 
ela exigidos; 

k) não ter sido condenado a pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer outra 
condenação incompatível com a função pública; 

l) estar registrado e com a situação regularizada junto ao órgão de conselho de classe 
correspondente à sua formação profissional, quando for o caso; 

m) estar apto física e mentalmente para o exercício do cargo, não sendo, inclusive, pessoa com 
deficiência incompatível com as atribuições deste, fato a ser apurado por Comissão instituída 
pela Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB; 

n) não registrar antecedentes criminais; e 
o) cumprir as determinações deste Edital. 

 
16.2. Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, não possuir 
os requisitos estabelecidos no subitem 16.1. No entanto, o Cargo somente será provido pelo candidato 
aprovado que, até a data-limite, comprovar todas as exigências descritas no Edital. 
 
16.3 No ato da convocação, até a data-limite de comprovação, todos os requisitos especificados no 
subitem 16.1 deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento original. 
 
16.4 O candidato, além de atender aos requisitos exigidos no subitem 16.1 deste Edital, deverá 
apresentar, necessariamente, até o ato da posse, os seguintes documentos originais e suas fotocópias 
autenticadas em cartório:  

a) Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
b) Cédula de Identidade; 
c) comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado; 
d) Certidão de Casamento ou, se viúvo, apresentar a Certidão de Óbito, se divorciado, apresentar 

a Averbação ou Escritura Pública de União Estável; 
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e) cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal, relativa ao último exercício fiscal; 
f) comprovante de residência (conta de água, luz ou telefone emitida em data recente); 
g) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral emitida pelo órgão competente; 
h) Certificado de Reservista e/ou Carta-patente para candidatos com idade até 45 anos; 
i) Registro no Conselho Regional da categoria profissional, quando for o caso e, certidão negativa; 
j) diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível exigido para o cargo, fornecido 

por instituição reconhecida pelo Ministério de Educação, comprovado por meio de 
apresentação de seu original e de cópia; 

k) Certidão da Justiça Estadual - Ações cíveis e criminais - Resolução 156-CNJ; 
l) Certidão da Justiça Federal Ações cíveis e criminais; 
m) Vias originais de todos os Títulos enviados eletronicamente na Prova de Títulos, no caso dos 

cargos para Nível Superior. 
 

16.5. Caso haja necessidade, a Administração Pública Municipal poderá solicitar outros documentos 
complementares. 
 
16.6. O candidato convocado para nomeação que não se apresentar no local e nos prazos 
estabelecidos será considerado desistente, implicando sua eliminação definitiva, não podendo solicitar 
reclassificação e a convocação do candidato subsequente imediatamente classificado. 
 
16.7. Não será nomeado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa 
ou inexata para fins de posse e que não possuir, na data da posse, os requisitos mínimos exigidos neste 
Edital. 
 
16.8. O candidato que não atender, no ato da posse, aos requisitos dos subitens 16.1, 16.4 e 16.3 deste 
Edital será considerado desistente, excluído automaticamente do Concurso Público, perdendo seu 
direito à vaga e ensejando a convocação do próximo candidato na lista de classificação. 
 
16.9. Os candidatos classificados serão convocados para nomeação por meio do veículo de 
comunicação dos atos oficiais do município de Cajazeiras/PB, sendo de total responsabilidade do 
candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a homologação do Concurso Público  
 

17. DO PROVIMENTO E LOTAÇÃO 
 
17.1. Após o Ato de convocação, o Candidato classificado e convocado terá um prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da publicação nos veículos de comunicação dos atos oficiais do município de 
Cajazeiras/PB para a apresentação e a efetivação dos procedimentos para sua posse. 
 
17.2. A convocação obedecerá a ordem rigorosa de classificação e o candidato deverá apresentar-se 
pessoalmente, ou fazer-se representar por terceiro através de instrumento de procuração com 
poderes específicos para tanto, junto a Secretaria Municipal de Administração do município de 
Cajazeiras/PB, observadas as seguintes condições: 

a) Apresentar-se pessoalmente, ou por procuração ao setor competente, munido de toda 
documentação exigida neste Edital. A não comprovação de qualquer um dos requisitos 
eliminará o candidato do Concurso Público; 

b) Será permitido ao candidato convocado para tomar posse no serviço público o adiamento da 
contratação no cargo, mediante posicionamento no final da classificação, sendo eliminado do 
Concurso Público, o candidato que por quaisquer motivos não tomar posse dentro do prazo 
legal. 
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17.3. Poderá a Administração, discricionariamente, lotar, remanejar e/ou deslocar os servidores de 
unidade administrativa para outra, como também de localidade, dependendo dos princípios da 
conveniência, necessidade e oportunidade. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
18.1. As convocações para prestação das provas e os resultados serão publicados no endereço 
eletrônico www.idib.org.br. 
 

18.1.1. É de responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, editais e comunicados 
oficiais referentes a este Concurso Público, divulgados integralmente no endereço eletrônico da 
Organizadora. 

 
18.2. A Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB e o IDIB se eximem das despesas com viagens, estadias, 
transporte ou outros custos pessoais do candidato em quaisquer das fases do Concurso Público. 
 
18.3. Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 
 
18.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no 
Concurso Público, valendo para esse fim, a homologação publicada no site do IDIB, www.idib.org.br. 
 
18.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que 
verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da admissão, acarretarão a nulidade da inscrição 
e desclassificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem 
administrativa, civil e criminal, cabendo recursos nos termos do item 15 – DOS RECURSOS deste Edital. 
 
18.6. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da convocação dos 
candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser 
publicado em jornal de grande circulação e em órgão oficial de divulgação dos atos da administração 
local. 
 
18.7. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço perante o IDIB, até a data de publicação 
da homologação do resultado final do Concurso Público e, após esta data, junto ao  Departamento de 
Recursos Humanos da Secretaria de Administração da Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB, devendo 
constar no envelope de encaminhamento a frase - “Atualização de endereço para o Concurso Público 
da Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB”. 
 
18.8. O presente Concurso Público terá o prazo de validade de dois anos contados a partir da sua 
homologação. 
 

18.8.1. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período por expressa 
determinação do Poder Executivo. 

 
18.9. Não será aceito pedido de reclassificação (final de lista) na hipótese de o candidato manifestar 
desinteresse na vaga quando convocado. 
 
18.10.  A classificação do candidato será consagrada pelo Termo de Homologação do Resultado Final 
do Concurso Público, ficando condicionado o provimento até a vigência do Concurso Público. 

http://www.institutocidades.org.br/
http://www.institutocidades.org.br/
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18.11. O IDIB e a Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB não se responsabilizam por eventuais prejuízos 
ao candidato decorrentes de: 

a) endereço não atualizado e; 

b) necessidade de mudança de datas e de calendários previstos ou reaplicação de algum evento. 

18.12. A Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB e o IDIB não se responsabilizam por quaisquer cursos, 
textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 
 
18.13. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e correção das provas, a legislação vigente até a data 
de publicação deste Edital. 
 
18.14. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente entre a Comissão Especial do Concurso 
Público e o IDIB, no que se refere à realização deste Concurso Público. 
 
18.15. Caberá à Prefeitura Municipal de Cajazeiras/PB a homologação dos resultados finais do 
Concurso Público. 
 
18.16. O Foro da Comarca de Cajazeiras/PB é competente para decidir quaisquer ações judiciais 
interpostas com respeito ao presente Edital e respectivo Concurso Público. 
 
18.17. Os candidatos poderão interpor impugnação sobre qualquer norma editalícia, no prazo de até 
03 (três) dias úteis após o lançamento do Edital. Todas as impugnações deverão ser dirigidas à 
Comissão Especial do Concurso Público e entregues, pessoalmente ou por procuração. 
 
18.18. Fica vedada a participação no Certame de parentes dos membros da Banca Examinadora, até 
o terceiro grau, na linha reta e colateral, por laços de sangue e afinidade. 
 
18.19. A divulgação da homologação do resultado final do certame será publicada nos termos do 
subitem 8.1 do presente Edital. 
 

Cajazeiras/PB, 14 de fevereiro de 2019. 
 
 
 

Comissão Especial de Concurso Público 
Presidente 
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ANEXO I 
CARGOS, ESCOLARIDADE, VENCIMENTOS, 

JORNADA DE TRABALHO, NÚMERO DE VAGAS E CADASTRO RESERVA, TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR – MÉDICOS 
 

Requisitos de escolaridade: Diploma, devidamente registrado de conclusão do curso de graduação de nível superior em Medicina, fornecido 

por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC; Inscrição no Conselho Regional de Medicina, Certificado de Residência Médica na 

especialidade escolhida, ou Título de Especialista na especialidade. 

Cargo Especialidade Requisitos 

Carga 

Horária 

Semanal 

Vagas 
Ampla 

Concorrência 
PNE 

Cadastro 

Reserva 

Vencimentos 

(R$) 

Taxa de 

Inscrição (R$) 

Médico 

Médico Auditor Regulador 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

30h 

01 01 
- 

 
03 

3.036,13 130,00 

Médico Dermatologista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Gástrico 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Mastologista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Neurologista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Obstetra 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Oftalmologista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Ortopedista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico 

Otorrinolaringologista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Pediatra 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Plantonista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

02 02 - 06 

Médico Psiquiatra 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Urologista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

01 01 - 03 

Médico Oncologista 

Curso de Medicina, 

especialização na área de 

atuação e registro no Conselho 

Profissional 

 01 01 - 03 

 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR – ESPECIALISTA EM SAÚDE 

 

Requisitos de escolaridade: Diploma, devidamente registrado de conclusão do curso de graduação de nível superior na Especialidade, fornecido por instituição 

de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no Conselho da categoria profissional. 

Cargo Especialidade Requisitos 

Carga 

Horária 

Semanal 

Vagas 
Ampla 

Concorrência 
PNE 

Cadastro 

Reserva 

Vencimentos 

(R$) 

Taxa de 

Inscrição 

(R$) 

 

 

 

Enfermeiro – PSF 
Curso Superior em Enfermagem e 

inscrição no conselho profissional 
40h/s 04 04 - 12 3.036,13  

 

 
Enfermeiro Plantonista – 

SAMU 

Curso Superior em Enfermagem e 

inscrição no conselho profissional 
30h/s 03 03 - 09 3.036,13 
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Especialista 

em Saúde 

Farmacêutico 
Curso Superior em Farmácia e inscrição 

no conselho profissional 
30h/s 03 03 - 09 3.036,13  

 

 

 

130,00 

Fisioterapeuta 
Curso Superior em Fisioterapia e 

inscrição no conselho profissional 
30h/s 04 04 - 12 3.036,13 

Fonoaudiólogo 
Curso Superior em Fonoaudiologia e 

inscrito no conselho profissional 
30h/s 01 01 - 03 3.036,13 

Veterinário 
Curso Superior em Medicina Veterinária 

e inscrição no conselho profissional 
30h/s 01 01 - 03 3.036,13 

Nutricionista 
Curso Superior em Nutrição e inscrição 

no conselho profissional 
30h/s 03 03 - 09 3.036,13 

Odontólogo 
Curso Superior em Odontologia e 

inscrição no conselho profissional 
40h/s 12 12 - 36 3.036,13 

Psicólogo 
Curso Superior em Psicologia e inscrição 

no conselho profissional 
30h/s 03 03 - 09 3.036,13 

Terapeuta Ocupacional 
Curso Superior em Terapia Ocupacional 

e inscrição no conselho profissional 
20h/s 02 02  06 2.024,08 

 
 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR – DEMAIS ÁREAS 
 

Cargo Pré-Requisitos 
Carga 

Horária 
Vagas 

Ampla 

Concorrência 
PNE 

Cadastro 

Reserva 

Vencimentos 

(R$) 

Taxa de 

Inscrição 

(R$) 

Arquiteto 
Curso Superior em Arquitetura e 

inscrição no conselho profissional 
40 h/s 01 01 - 03 2.722,53 

130,00 

Arquivista 
Curso Superior na área de Arquivologia 

e inscrição no conselho profissional 
40 h/s 01 01 - 03 998,00 

Assistente Social 
Curso Superior em Serviço Social e 

inscrição no conselho profissional 
30 h/s 03 03 - 09 998,00 

Auditor Interno 

Graduação em ensino superior 

completo em Ciências Jurídicas ou 

Ciências Contábeis ou Economia ou 

Administração 

40 h/s 03 03  09 3.838,32 

Contador 
Curso Superior em Ciências Contábeis 

e inscrição no conselho profissional. 
40 h/s 01 01 - 03 2.722,53 

Educador Físico 
Curso Superior em Educação Física e 

inscrição no conselho profissional 
30 h/s 02 02 - 06 1.500,00 

Engenheiro Agrônomo 
Curso Superior Completo em 

Agronomia e Registro Profissional 
40 h/s 01 01 - 03 998,00 

Engenheiro Ambiental 
Curso Superior Completo em 

Engenharia Ambiental e Registro 

Profissional 
40 h/s 01 01 - 03 1.200,00 

Engenheiro Civil 
Curso Superior Completo em 

Engenharia Civil e Registro 

Profissional 
40 h/s 01 01 - 03 2.722,53 

Engenheiro Elétrico 
Curso Superior Completo em 

Engenharia Elétrica e Registro 

Profissional 
40 h/s 01 01 - 03 1.500,00 

Psicólogo CCA 
Curso Superior em Psicologia e 

Registro Profissional 
30 h/s 02 02  06 1.500,00 

Procurador 
Curso Superior em Direito e Inscrição 

na OAB 
30 h/s 02 02 - 06 3.850,95 

Professor B I (Polivalente – Sítio Bé) 
Possuir curso em nível superior em 

pedagogia p/ lecionar as primeiras 

séries do ensino fundamental 
30 h/s 01 01 - 03 2.248,14 

Professor B I (Polivalente – Sítio Poços) 
Possuir curso em nível superior em 

pedagogia p/ lecionar as primeiras 

séries do ensino fundamental 
30 h/s 01 01 - 03 2.248,14 

Psicopedagogo 
Curso Superior de Licenciatura Plena 

em Pedagogia e Especialização em 

Psicopedagogia 
30 h/s 01 01 - 03 998,00 

 
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 

Cargo Pré-Requisitos 
Carga 

Horária 
Vagas 

Ampla 

Concorrênci

a 

PNE 
Cadastro 

Reserva 

Vencimentos 

(R$) 

Taxa de 

Inscrição 

(R$) 

Agente Administrativo Ensino Médio Completo 

40 h/s 

10 10 - 30 998,00 

100,00 

Agente de Trânsito 
Ensino Médio Completo e CNH, 

qualquer categoria 
05 05 - 15 1.134,49 

Agente Fiscal de Obras Ensino Médio Completo 02 02 - 06 1.400,00 

Auxiliar de Consultório Dentário (Técnico em 

Saúde Bucal) 
Curso específico completo e Curso do 

Ensino Médio Completo 
13 12 01 39 998,00 

Condutor Socorrista / Condutor SAMU 
Ensino Médio completo e CNH 

categoria D e curso especifico 
03 03 - 09 998,00 

Intérprete de Libras 
Curso específico completo e Curso do 

Ensino Médio Completo 
01 01 - 03 998,00 

Monitor - CAPS Ensino Médio Completo 01 01 - 03 998,00 

Monitor de Creche Ensino Médio Completo 05 05 - 15 998,00 

Monitor do CCA Ensino Médio Completo 13 12 01 39 998,00 

Monitor de Ônibus (Monitor de Apoio 

Transporte Escolar) 
Ensino Médio Completo 02 02 - 06 998,00 
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Cargo Pré-Requisitos 
Carga 

Horária 
Vagas 

Ampla 

Concorrênci

a 

PNE 
Cadastro 

Reserva 

Vencimentos 

(R$) 

Taxa de 

Inscrição 

(R$) 

Operador de Computador 
Curso específico completo e Curso do 

Ensino Médio Completo 
01 01 - 03 1.112,02 

Técnico Agrícola 
Curso técnico especifico em nível de 

ensino médio 
01 01 - 03 998,00 

Técnico de Enfermagem 
Curso técnico especifico e inscrição no 

Conselho competente 
02 02 - 06 1.524,42 

Técnico em Contabilidade 
Curso técnico especifico e inscrição no 

Conselho competente 
01 01 - 03 1.361,26 

Técnico em Edificações 
Curso técnico especifico em nível de 

ensino médio 
01 01 - 03 2.178,02 

Técnico em Geo Processamento 
Curso técnico especifico em nível de 

ensino médio 
01 01 - 03 998,00 

 
CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

Cargo Pré-Requisitos 
Carga 

Horária 
Vagas 

Ampla 

Concorrência 
PNE 

Cadastro 

Reserva 

Vencimentos 

(R$) 

Taxa de 

Inscrição (R$) 

Auxiliar de Serviços Gerais Ensino Fundamental Completo 

40 h/s 

20 19 01 60 

998,00 70,00 

Eletricista 
Curso específico e Curso do Ensino 

Fundamental Completo 
01 01 - 03 

Merendeira Ensino Fundamental Completo 03 03 - 09 

Pedreiro Ensino Fundamental Completo 02 02 - 06 

Porteiro CCA Ensino Fundamental Completo 02 02 - 06 

Vigilante Ensino Fundamental Completo 10 09 01 30 

Coveiro – Dist. Azevém Ensino Fundamental Completo 01 01 - 03 

Coveiro – Dist. Eng. Ávidos Ensino Fundamental Completo 01 01 - 03 

Coveiro – Dist. Divinópolis Ensino Fundamental Completo 01 01 - 03 

Cozinheiro Ensino Fundamental Completo 04 04 - 12 

Cuidador Ensino Fundamental Completo 01 01 - 03 

Motorista 
Ensino Fundamental Completo e 

CNH categoria B 
04 04 - 12 

Motorista de Caçamba 
Ensino Fundamental Completo e 

CNH categoria E 
01 01 - 03 

Operador de Máquinas 
Ensino Fundamental Completo e 

CNH categoria E 
03 03 - 09 

Servente de Obras Ensino Fundamental Completo 04 04 - 12 

 
Cajazeiras/PB, 14 de fevereiro de 2019. 

 
 

Comissão Especial de Concurso Público 
Presidente 
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ANEXO II 
 

FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
Eu,_______________________________________________________________________________, 

inscrito no CPF sob o nº _____________________________, venho requerer a ISENÇÃO DA TAXA DE 

INSCRIÇÃO do Concurso Público para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Cajazeiras - PB, 

para o cargo ______________________________________________, inscrição nº _______________, 

de acordo com o subitem 3.11.1., do Edital, conforme abaixo: 

 
3.11.1.Ficarão isentos do pagamento da taxa de inscrição deste Concurso Público, os candidatos 
que: 

3.11.1.1 – Decreto Federal nº 6.593: 
a) estiverem inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), de que trata o Decreto Federal n.º 6.135, de 26 de junho de 2007;  

b) comprovar ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 6.135, 

de 26 de junho de 2007; 

c) fazer ficha de inscrição regular no endereço eletrônico do IDIB e apresentar o referido 

boleto bancário que será isentado; 

d) juntar Declaração que o CadÚnico que se encontra ativo e regular. 

 
Preenchimento obrigatório: 

Nº NIS:  CPF:  

DATA DE NASC.: 

 

DATA EXP.:  RG:  UF:  

NOME DA MÃE:  

 
Notas! 
É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a entrega da 
documentação em conformidade com o Edital.  
Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da 
Organizadora, que emitirá relatório com situação preliminar do candidato. 
 
_________________, ______ de _____________________ de 2019. 
 
 

 
________________________________________________________________ 

Assinatura do (a) requerente 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

28 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE REQUERIMENTO DE VAGA PARA CANDIDATO PORTADOR DE DEFICIÊNCIA 
 
 
O(A) candidato(a) ___________________________________________________________________, 

inscrito no CPF sob o n.° _________________________________, com inscrição nº ______________ 

no concurso público para preenchimento de vagas no cargo __________________________________, 

regido pelo Edital n° 001/2019, do Concurso Público para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 

de Cajazeiras/PB, vem requerer vaga especial como PORTADOR DE DEFICIÊNCIA.  

 

Nessa ocasião, o(a) referido(a) candidato(a) apresentou LAUDO MÉDICO com a respectiva Classificação 
Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no qual constam os 
seguintes dados: 
 
Tipo de deficiência de que é portador: ___________________________________________________. 
Código correspondente da (CID): _______________________________________________________. 
Nome e CRM do médico responsável pelo laudo:   __________________________________________ 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________. 
 
Dados especiais para aplicação das PROVAS: marcar com “X” o quadrículo, caso necessite de Prova 
Especial ou não. Em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário. 
 
(    ) NÃO NECESSITA de PROVA ESPECIAL e/ou de TRATAMENTO ESPECIAL. 
(    ) NECESSITA de PROVA e/ou de CUIDADO ESPECIAL.  

______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________. 

 
OBSERVAÇÃO: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de 
correção simples, tais como miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 
 
Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao 
enquadramento de sua situação, nos termos do Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, 
publicado no Diário Oficial da União, de 3 de dezembro de 2004, especialmente no que concerne ao 
conteúdo do item 3 do Edital, sujeitando-se à perda dos direitos requeridos em caso de não-
homologação de sua situação, por ocasião da realização da perícia médica. 
 
 
 
___________________________                   _______________________________ 
             Local e data                                                           Assinatura do candidato 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

29 

 

ANEXO IV 
DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
NÍVEL SUPERIOR 

 

LÍNGUA PORTUGUESA  
PARA TODOS OS CARGOS 
 

Compreensão e interpretação de textos. Características dos diversos gêneros textuais. Tipologia textual. (Sequências narrativa, descritiva, argumentativa, 
expositiva, injuntiva e dialogal). Elementos de coesão e coerência textual. Funções da linguagem. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pontuação. Crase.  
Emprego e descrição das classes de palavras. Sintaxe da oração e do período. (Ênfase em concordância e regência). Significação das palavras e inferência lexical 
através do contexto. Paráfrase. 

 

SAÚDE PÚBLICA  
PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR – MÉDICOS E NÍVEL SUPERIOR - ESPECIALISTA EM SAÚDE 
 

1. Legislação da Saúde: Constituição Federal de 1988 (Título VIII - capítulo II - Seção II); Lei n.º 8.142/90 e Lei n.º 8.080/90. 2. Norma Operacional da Assistência 
à Saúde – 2002 (revisada). 3. Emenda Constitucional Nº 29/2000. 4. Portaria nº399/GM, de 22/02/2006 (Pactos pela Vida, em Defesa do SUS). 5. Sistemas de 
Serviços de Saúde: objetivos, macro função e características. 6. Sistema de Saúde brasileiro: Modelos de Atenção e Vigilância  da Saúde. 7. Políticas de Saúde. 8. 
Financiamento da Saúde.  

 

INFORMÁTICA  
PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR, EXCETO PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR – MÉDICOS E NÍVEL SUPERIOR - ESPECIALISTA EM 
SAÚDE 
 

Sistema operacional: Windows XP, Windows Vista, Windows 7, Windows 8, Windows 10. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, 
pastas e programas. Microsoft Office. BrROffice.org. Conceitos e tecnologias relacionados a Internet e Intranet. Internet Explorer. Mozilla Firefox.  Correio 
Eletrônico: conceito, utilização e segurança; Microsoft Outlook. Conceitos de proteção e segurança da informação. Procedimentos, aplicativos e dispositivos para 
armazenamento de dados e para realização de cópia de segurança (backup). 

 

CONHECIMENTOS GERAIS  
PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR  
 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, 
relações internacionais, história e geografia do Município de Cajazeiras, desenvolvimento sustentável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações históricas. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

ARQUITETO 
Projetos: elementos gráficos necessários à execução de uma edificação: arquitetônico; estrutural; instalações elétricas; instalações hidrossanitárias; prevenção 
contra incêndio; ventilação/exaustão; ar-condicionado; telefonia. Fundações de edifícios: Tipos. Edificações: concepção estrutural adequada ao projeto 
arquitetônico; paredes e vedações; revestimentos; acabamentos; impermeabilizações. Análise de contratos para execução de obras; vistoria e elaboração de 
laudos e pareceres. Legislação Profissional do Arquiteto. Custo de uma obra: Composição de preços; Quantificação dos Serviços; Orçamentos; Cronograma físico. 
Uso e ocupação do solo: Conhecimento e conceituação da terminologia empregada em Legislação Urbanística; Zoneamento; Zonas e características de uso; 
Parcelamento do Solo: loteamentos, desmembramento e desdobro; Estatuto das Cidades – Lei 10.257/01. Parcelamento do Solo – Lei 6.766/79. Índices: Taxa de 
ocupação; Coeficientes de aproveitamento. Códigos de Edificações: Tipos de Edificações; Insolação, Iluminação e Ventilação; C irculação vertical e horizontal. 
Segurança nas edificações: Auto de verificação de segurança. AutoCAD 2000: manipulação de arquivos, configuração do ambiente de desenho; sistemas de 
coordenadas; recurso de visualização; criação e edição de objetos; propriedade dos objetos; criação de textos e cotas; utilização de blocos e referências externas; 
comandos utilitários; layouts; plotagem e impressão. Registros Públicos – Lei 6015/73. 

 

ARQUIVISTA 
1 Conceitos fundamentais de arquivologia: teorias e princípios. 2 Gerenciamento da informação e gestão de documentos aplicada aos arquivos governamentais: 
diagnóstico; arquivos correntes, intermediários e permanentes. 3 Classificação de documentos arquivísticos. 4 Avaliação de documentos: valores dos 
documentos. 5 Tipologias documentais e suportes físicos: teoria e prática. 6 Teoria e prática de arranjo em arquivos permanentes: princípios; quadros; propostas 
de trabalho. 7 Instrumentos de gestão arquivística. 8 Programa descritivo - instrumentos de pesquisas - em arquivos permanentes e intermediários: fundamentos 
teóricos, guias, inventários, catálogos seletivos e instrumentos de referência. 9 Arquivos permanentes: ações culturais e educativas e difusão. 10 Políticas Públicas 
de Arquivo: legislação arquivística, normas nacionais e internacionais de arquivo, Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário 
(Proname). 11 Microfilmagem aplicada aos arquivos: políticas, planejamento e técnicas (convencional e eletrônica). 12 Automação aplicada aos arqu ivos: 
políticas, planejamento e técnicas. 13 Preservação, conservação e restauração de documentos arquivísticos: política, planejamento e técnicas. 14 Documentos 
eletrônicos (digitais): produção; captura; armazenamento; ética, privacidade dos dados, Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 
Arquivística de Documentos (e-ARQ Brasil), Modelo de Requisitos Informatizados de Gestão de Processos e Documentos da Justiça Federal (Moreq-Jus). 15 
Preservação digital: conceitos, definições, estratégias e meta dados. 16 Certificação digital: conceito, definição, infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP/Brasil, assinatura digital, criptografia simétrica e assimétrica. 17 Indexação: conceito, definição, linguagens de indexação, descritores, processos de 
indexação, tipos de indexação. 18 Ciclo de vida dos documentos. 19 Arquivística na gestão da informação e do conhecimento: conceitos, definições, documentos 
de arquivo, dado, informação e conhecimento. 

 
ASSISTENTE SOCIAL  
O Serviço Social, as Políticas Sociais e as Políticas Públicas e Setoriais; A História do Serviço Social e o Projeto Ético Político; O Serviço Social na 
Contemporaneidade; A Ética Profissional e a relação com a Instituição, o Usuário e os Profissionais; O Serviço Social e a Inte rdisciplinaridade; A atuação do 
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Assistente Social na área de Saúde Pública, Sistema Único de Saúde (SUS), Conselhos de Saúde e a Participação Popular - Controle Social, Gestão, Orçamento e 
Financiamento da Saúde. 

 

AUDITOR INTERNO 
1. Direito Tributário. 1.1. Competência tributária dos Municípios. 1.2. Limitações da competência tributária. 1.3. Princípios tributários: princípio da legalidade, 
princípio da anualidade, princípio da igualdade, princípio da uniformidade e princípio do livre trânsito. 1.4. Tributos Munic ipais. 1.5. Impostos, Taxas e 
Contribuições de Melhoria. 1.6. IPTU, ISS, ITBI, IR. 1.7. Da obrigação tributária: Obrigação tributária-principal e acessória, fato gerador da obrigação tributária, 
sujeitos da obrigação tributária, solidariedade tributária, capacidade e responsabilidade tributária. 8. Crédito Tributário: Disposições gerais, modalidade de 
lançamentos, suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. 2 – Direito Financeiro 2.1.Classificação e conceito de Receita. 2.2. Classificação e conceito de 
Despesa 2.3. Exercício Financeiro. 2.4. Restos a pagar 2.5. Despesa de exercício anteriores. 2.6 Princípios gerais da atividade econômica do Estado. 2.7 Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 2.8 Licitações e contratos 2.9. Dispensa e inexigibilidade. 2.10. Modalidades de licitação. 2.11. Tipos de licitação 2.12 Controle interno e 
externo dos gastos municipais. 2.13 Fiscalização do Tribunal de Contas Estadual. 3 – Direito Administrativo 3.1 Poderes da República; competências.3.2 Princípios 
da administração pública: Legalidade, Moralidade, Impessoalidade e Publicidade. 3.3 Administração direta e indireta. 3.4 Patrimônio público. 3.5 Regime Jurídico 
dos bens públicos. 3.6 Regime jurídico dos funcionários públicos. 3.7 Proibições de acumulação de cargos. 3.8 Direitos, deveres e responsabilidades do funcionário 
público. 4 – Direito Constitucional. 4.1. Princípios Constitucionais da CF/1988. 4.2 Direitos e garantias fundamentais. 4.3 Organização do Estado.  4.4 Organização 
dos Poderes: O Poder Legislativo; A fiscalização contábil, financeira e orçamentária; O controle Externo e Os sistemas de Controle Interno; e, O Poder Executivo. 
5 – Contabilidade Pública. 5.1 Conceito. 5.2 Campo de aplicação. 5.3. Regimes contábeis: orçamentário e patrimonial. 5.4 Subsistemas de informações: 
orçamentárias, patrimoniais, compensação. 5.5 Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC – T 16.1 a 16.11. 5.6 Exercício financeiro. 
5.7 Processo de Planejamento - Orçamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA. 5.8 Receita e despesa 
extraorçamentárias: conceito e contabilização. 5.9 Dívida ativa. 5.10 Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – 8ª edição (Portaria Conjunta STN/SOF 
nº 06, de 18 de dezembro de 2018; Portaria Conjunta STN/SPREV nº 07, de 18 de dezembro de 2018 e Portaria STN nº 877, de 18 de dezembro de 2018): Anexos 
- Ementário da Receita e do PCASP. 5.11 Procedimentos Contábeis Orçamentários. 5.12 Receita Orçamentária: conceito, classificação da receita orçamentária, 
reconhecimento da receita orçamentária, relacionamento do regime orçamentário com o regime contábil, etapas da receita orçamentária, procedimentos 
contábeis referentes à receita orçamentária. 5.13 Despesa orçamentária: conceito, classificações da despesa orçamentária, créditos orçamentários iniciais e 
adicionais, reconhecimento da despesa orçamentária, etapas da despesa orçamentária, procedimentos contábeis referentes à despesa orçamentária, restos a 
pagar, despesas de exercícios anteriores, suprimentos de fundos (regime de adiantamento). 5.14 Procedimentos contábeis patrimoniais: patrimônio público: 
conceito, composição, ativo, passivo e patrimônio líquido/saldo patrimonial. 5.15 Variações patrimoniais: qualitativa, quantitativa e resultado patrimonial. 5.16 
Ativo imobilizado. 5.17 Ativo intangível. 5.18 Plano de contas aplicado ao setor público: aspectos gerais e estrutura do PCASP. 5.19 Detalhamento das contas do 
PCASP. 5.20 Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público: balanço orçamentário, balanço financeiro, balanço patrimonial, demonstração das variações 
patrimoniais, demonstração do fluxo de caixa e demonstração das mutações no patrimônio líquido. 5.21 Consolidação das demonstrações contábeis. 5.22 
Registros contábeis de operações típicas. 5.23 Lei Federal nº 4.320/1964. 

 
CONTADOR 
Contabilidade Geral: 1. Princípios contábeis geralmente aceitos. 2. Escrituração e levantamento do balanço patrimonial das empresas comerciais, industriais e 
de serviços. 3. Procedimentos contábeis básicos de escrituração: Diário, Razão. Livros Auxiliares Planos de Contas. 4. Regimes contábeis: competência de exercício 
e de caixa. 5. Apuração de resultados: Operações Financeiras, disponibilidades. Reservas e provisões. Amortização. 6. Consolidação de balanços. Contabilidade 
Pública: 7. Orçamento: conceito e princípios. 8. Classificação da receita. Classificação da despesa: institucional, funcional, programática e por natureza. 9. Créditos 
adicionais: espécies, características. 10. Receitas e despesas extraorçamentárias. 11. Receitas e despesas orçamentárias efetivas e de mutações. 12. Variações 
independentes da execução orçamentária. 13. Apuração de resultados e de demonstrativos contábeis. 

 
EDUCADOR FÍSICO 
A educação física no Brasil - sua história; A importância social da Educação física: na escola, no lazer, na formação do indivíduo e na transformação socia l; 
desenvolvimento psicomotor; A educação física no desenvolvimento infantil, no ensino fundamental; As relações entre a Educação física e as outras disciplinas; 
Lúdico, o jogo, criatividade e a cultura popular. O lazer enquanto elemento pedagógico; Avaliação em educação física; Organização e legislação do ensino da 
educação física; Conhecimento das regras dos esportes em geral e treinamentos esportivos. LEGISLAÇÃO BÁSICA E ORIENTAÇÕES CURRICULARES: Lei de 
Diretrizes e Base da Educacional Nacional - LDB, Lei 9.394/1996, Diretrizes Curriculares do Ensino Fundamental; Diretrizes Curriculares da Educação de Jovens e 
Adultos; Educação Especial e os PCNs do Ensino Fundamental, planejamento didático e sistema educacional brasileiro. Estatuto da Criança e do Adolescente - 
Lei nº 8.069/1990 (ECA).  

 

ENFERMEIRO – PSF E ENFERMEIRO PLANTONISTA - SAMU  
Gerenciamento dos Serviços de Enfermagem. Processo de trabalho em Enfermagem; Auditoria em Saúde e em Enfermagem; Supervisão em Enfermagem; Teorias 
administrativas; Recursos humanos; Mudanças em Enfermagem; Planejamento em Enfermagem. 2. Lei do Exercício Profissional; Atribuições da equipe de 
Enfermagem conforme a lei; funções privativas do enfermeiro; Conduta profissional segundo a Lei e o Código de Ética. 3. Saúde  do trabalhador. Doenças 
ocupacionais. Biossegurança. 4. A vigilância epidemiológica no contexto da Enfermagem. 5. Semiologia e semiotécnica aplicada à Enfermagem (princípios básicos 
do exame físico e adequação aos diagnósticos de enfermagem). 6. Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coleta de dados, diagnóstico de 
Enfermagem com base na Taxonomia da "Associação Norte-Americana de Diagnóstico em Enfermagem" (NANDA), Classificação de Intervenções de Enfermagem 
(NIC) e Avaliação da Assistência de Enfermagem (NOC), documentação e registro. 7. Princípios da administração de medicamentos. Cuidados de Enfermagem 
relacionados à terapêutica medicamentosa. 8. Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de infecção hospitalar. 9. O Processo de Enfermagem na 
organização da assistência de Enfermagem peri-operatória. Planejamento da assistência de Enfermagem no pré, trans e pós-operatório. 10. Papel do Enfermeiro 
no centro cirúrgico e central de esterilização. 11. Assistência de Enfermagem a adultos e idosos com alterações clínicas nos sistemas orgânicos, de acordo com 
as necessidades humanas básicas utilizando o processo de enfermagem. Modelos de intervenção na saúde da população idosa. 12. Assistência de enfermagem 
a pacientes com doenças crônicas (hipertensão e diabetes) e imunodeficiência. 13. Planejamento da assistência de Enfermagem nas alterações dos sistemas 
hematopoiético, gastrointestinal, cardiovascular, respiratório, renal, geniturinário, endócrino, nervoso e músculo-esquelético. 14. Assistência de Enfermagem 
nas alterações clínicas em situações de urgência e emergência. Assistência de Enfermagem a pacientes com lesões por queimaduras 15. Assistência de 
Enfermagem em doenças infecciosas. 16. Assistência de Enfermagem na função imunológica. Avanços da imunologia: Engenharia genética e células tronco. 17. 
Assistência de Enfermagem em unidade de terapia intensiva adulto, pediátrico e neonatal. 18. Aplicações terapêuticas e procedimentos tecnológicos aos clientes 
em estado crítico e/ou com intercorrências clínico-cirúrgicas (cirurgias gerais, vasculares, ginecológicas, proctológicas, urológicas, e neurocirurgia). 19. Assistência 
pós-operatória a portadores de: feridas cirúrgicas, cateteres, drenos e balanço hidroeletrolítico. 20. Enfermagem no programa de assistência domiciliar. 
Planejamento e promoção do ensino de auto-cuidado ao cliente. 

 

ENGENHEIRO AGRÔNOMO 
Solos: Classificação do Solo, Física, Química e Biologia do Solo, Manejo e Conservação do Solo e da água, fertilidade do Solo . Fitotecnica: Planejamento, 
Implantação, Manejo e Colheita de Culturas, Melhoramento Genético e Propagação de Plantas. Fitossanidade: Fitopatologia, Entomologia e Manejo de Plantas 
Concorrentes. Ecologia e Manejo Ambiental: Impactos, Manejo e Recuperação de Ecossistemas. Engenharia Rural: Irrigação e Drenagem. 
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ENGENHEIRO AMBIENTAL 
Ecologia e ecossistemas brasileiros. Ciclos biogeoquímicos. Noções de Meteorologia e Climatologia. Noções de Hidrologia. Noções de Geologia e Solos. Aspectos, 
Impactos e Riscos Ambientais. Qualidade do ar, poluição atmosférica, controle de emissões. Aquecimento Global e Mecanismos de desenvolvimento Limpo – 
MDL. Qualidade da água, poluição hídrica e tecnologias de tratamento de águas e efluentes para descarte e/ou reuso. Qualidade do solo e da água subterrânea. 
Gerenciamento e tratamento de resíduos sólidos e de água subterrânea. Caracterização e recuperação de áreas degradadas, em especial do solo e da água 
subterrânea. Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA. Regulamentação para os Estudos de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Processo de licenciamento 
ambiental. Noções de economia ambiental: Benefícios da política ambiental. Avaliação do uso de recursos naturais. Política ambiental e desenvolvimento 
sustentável. Sistemas de gestão ambiental. Avaliação de desempenho Ambiental. Noções de Gestão integrada de Meio Ambiente, Saúde e Segurança Industrial. 
Planejamento ambiental, planejamento territorial, urbanismo, vocação e uso do solo. Meio ambiente e sociedade: Noções de Sociologia e de Antropologia. 
Noções de valoração do dano ambiental. Conhecimento das normas ISO 14000:2004. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 
1. Programação de obras. 1.1 Engenharia de custos, orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais: levantamento de quantidades. 1.2 
Planejamento e cronograma físico-financeiro. 2. Projeto e execução de obras civis. 2.1 Canteiro de obras; proteção e segurança, depósito e armazenamento de 
materiais, equipamentos e ferramentas. 2.2 Fundações. 2.3 Escoramentos. 2.4 Estruturas metálicas, de madeira e de concreto; formas; armação; alvenaria 
estrutural; estruturas pré-fabricadas. 2.5 Controle tecnológico. 2.6 Argamassas. 2.7 Instalações prediais. 2.8 Alvenarias e revestimentos. 2.9 Esquadrias. 2.10 
Coberturas. 2.11 Pisos. 2.13 Impermeabilização. 2.14 Segurança e higiene do trabalho. 2.15 Ensaios de recebimento da obra. 2.16 Desenho técnico. 3 Materiais 
de construção civil. 3.1 Aglomerantes – gesso, cal, cimento Portland. 3.2 Agregados. 3.3 Concreto: dosagem; tecnologia do concreto. 3.4 Aço. 4 Análise de 
tensões. 4.1 Tensões principais. 4.2 Flexão simples; flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem. 5 Análise estrutural. 5.1 Esforços em uma seção; esforço 
normal, esforço cortante, torção e momento fletor. 5.2 Relação entre esforços. 5.3 Apoio e vínculos. 5.4 Diagrama de esforços. 5.5 Estudos das estruturas 
isostáticas (vigas simples, vigas Gerber, quadros, arcos e treliças); deformações e deslocamentos em estruturas isostáticas; linhas de influência em estruturas  
isostáticas; esforços sob ação de carregamento, variação de temperatura e movimentos nos apoios. 5.6 Estudos das estruturas hiperestáticas; métodos dos 
esforços; método dos deslocamentos; processos de Cross e linhas de influência hiperestáticas. 7 Dimensionamento do concreto armado. 7.1 Tipos de aço para 
concreto armado; fabricação do aço; características mecânicas do aço; estados limites; aderência; ancoragem e emendas em barras de armação. 7.2. 
Dimensionamento de seções retangulares sob flexão. 7.3 Dimensionamento de seções T. 7.4 Cisalhamento. 7.5 Dimensionamento de peças de concreto armado 
submetida a torção. 7.6 Dimensionamento de pilares. 7.7 Detalhamento de armação em concreto armado. 8. Estruturas de aço. 9 Fiscalização. 9.1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, emissão de fatura etc.). 9.2 Controle de materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, 
madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.) 9.3 Controle de execução de obras e serviços. 9.4 Documentação da obra: diários e documentos de legalização. 10. 
Informática aplicada à engenharia (Excel, Word, AutoCAD, SAP 2000). 11 Lei n.º 5.194, de 24/12/1966, que regula o exercício das profissões de engenheiro, 
arquiteto e engenheiro agrônomo, e dá outras providências. 12 Lei n.º 6.496, de 7/12/1977, que institui a “anotação de responsabilidade técnica” na prestação 
de serviços de engenharia, de arquitetura e agronomia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma 
mútua de assistência profissional, e dá outras providências. 

 
ENGENHEIRO ELÉTRICO  
Noções fundamentais: princípio de ação de motores elétricos de corrente contínua; geração de corrente alternada; características da força eletromotriz induzida; 
reatores – conceitos e aplicações; transformadores – conceitos, ligações e aplicações; disjuntores – conceitos, ligações e aplicações. Máquinas elétricas: 
conceitos, classificações, aplicações e manutenção de: máquinas de corrente contínua – funcionamento na qualidade de motor elétrico; máquinas assíncronas 
trifásicas – funcionamento de motores assíncronos e suas propriedades; máquinas síncronas trifásicas e monofásicas. Instalações elétricas prediais: normas 
brasileiras de instalações em baixa e alta tensão; normas das concessionárias para entrada de energia e telefonia; execução gráfica de diagramas – legenda 
normalizada, leitura de diagrama unifilar de uma instalação básica de transformação, proteção e distribuição, com fornecimento da concessionária e geração 
própria; dimensionamento de circuitos de iluminação e força. Dispositivos de proteção e comando nas instalações elétricas, nos motores e nos transformadores 
em baixa e alta tensão – contatos diretos e indiretos, sobrecorrentes, curtos-circuitos, mínima tensão e falta de fase, descargas atmosféricas em edificações. 
Conceitos, correção e diagramas quando couber – fatores de potência, de demanda, de carga, de segurança, de utilização. Luminotécnica – tipos e características 
de lâmpadas e luminárias; transformadores e reatores para iluminação pública, esportiva e predial; determinação dos níveis de iluminação de locais diversos 
(escritórios, praças, auditórios, salas de aula, clubes dentre outros); métodos de dimensionamento em recintos fechados e abertos. Instrumentos e medidas 
elétricas – considerações gerais sobre instrumentos elétricos, princípios das medidas elétricas; classificação dos instrumentos; instrumentos eletro-magnéticos 
de medição; conceitos e ligação de equipamentos de medidas de resistência, impedâncias; aterramento; isolação; potências; energia elétrica, fatores de potência 
reativa. 

 

FARMACÊUTICO 
Farmacologia: Classificação das drogas. Classificação das formas farmacêuticas. Vias de administração de drogas. Absorção. Distribuição. Biodisponibilidade. 
Biotransformação. Eliminação. Mecanismo de ação de drogas. Interação medicamentosas. Relação dose efeito. Sinergismo. Agonistas. Antagonistas. 
Bloqueadores neuromusculares. Anestésicos gerais. Anestésicos locais. Anticonvulsivantes. Ansiolíticos. Antidepressivos. Antipsicóticos. Antitérmicos. 
Analgésicos. Antiinflamatórios esteroidais e não esteroidais. Cardiotônicos. Antiarrítmicos. Antiangínicos. Anti-hipertensivos. Vasodilatadores. Diuréticos. 
Broncoconstrictores. Broncodilatadores. Antialérgicos. Antibióticos. Antifúngicos. Antivirais. Antiparasitários. Antissépticos. Farmacotécnica: Formas 
farmacêuticas para uso parenteral. Formas farmacêuticas obtidas por divisão mecânica. Formas farmacêuticas obtidas por dispersão mecânica. Farmácia 
Hospitalar: Estrutura organizacional. Estrutura administrativa. Conceito. Objetivos. Aquisição de medicamento e correlatos. Análise de medicamentos e 
correlatos. Controle de estoques de medicamentos e correlatos. Manipulação de formas magistrais e oficinas. Planejamento de estoque. Controle de estoque. 
Medicamentos controlados. Controle de infecção hospitalar. Suporte nutricional parenteral. Legislação farmacêutica: Código de ética farmacêutico 

 

FISIOTERAPEUTA  
1. Sinais vitais. 2. Avaliação músculo-esquelética. 3. Avaliação sensorial. 4. Avaliação da coordenação. 5. Avaliação da função motora. 6. Eletromiografia e testes 
de velocidade de condução nervosa. 7. Análise da marcha. 8. Avaliação funcional. 9. Pré-deambulação e treino de marcha. 10. Disfunção pulmonar crônica. 11. 
Doença cardíaca. 12. Acidente vascular encefálico. 13. Doença vascular periférica e tratamento de feridas. 14. Avaliação e tratamento após amputação de 
membro inferior. 15. Avaliação e controle de próteses. 16. Avaliação e controle de órteses. 17. Artrite. 18. Esclerose múltipla. 19. Doença de Parkinson. 20. 
Traumatismo crânio-encefálico. 21. Reabilitação vestibular. 22. Queimaduras. 23. Lesão medular traumática. 24. Dor crônica. 25. Biofeedback. 26. Semiologia 
respiratória. 27. Produção de muco. 28. Macroscopia e viscosimetria do muco brônquico. 29. Tosse. 30. Úlceras de pressão. 31.  Atelectasia. 32. Diagnóstico por 
imagem. 33. Endoscopia das vias respiratórias. 34. Monitorização com oximetria de pulso e capnografia. 35. Terapia com PEEP. 36. Expansão e reexpansão 
pulmonar. 37. Recrutamento alveolar. 38. Fisioterapia na saúde do trabalhador: conceito de ergonomia, doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho, práticas 
preventivas no ambiente de trabalho. 

 
FONOAUDIÓLOGO 
1. Atuação fonoaudiológica em leito hospitalar – princípios básicos; 2. Neurofisiologia e neuroanatomia da linguagem, fala, voz e deglutição; 3. Implicações da 
traqueostomia e da intubação orotraqueal na deglutição; 4. Avaliação da deglutição em leito hospitalar; 5. Afasia, disartria e apraxia - avaliação e terapia; disfagia 
neurogênica – avaliação e terapia; disfonias neurogênicas – avaliação e terapia; avaliação e terapia fonoaudiológica nas queimaduras de face e pescoço e 
inalatórias; 6. Avaliação e terapia fonaudiológicas nos casos de cirurgia ortognática e trauma de face; 7. Atuação fonoaudiológica em pacientes de cabeça e 
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pescoço – voz em câncer de cabeça e pescoço, disfagia mecânica, atendimento fonoaudiológico nas laringectomias parciais, laringectomia total perspectivas de 
reabilitação vocal; 8. Tumores na cavidade oral e orofaringe – atuação fonoaudiológica; 9. Avaliação audiológica por via aérea e por via óssea, mascaramento, 
logoaudiometria e imitanciometria. 

 

MÉDICO AUDITOR REGULADOR 
Auditoria e análise de contas médico-hospitalares. Auditoria aplicada à estatística. Planejamento estratégico na auditoria médica. Medicina preventiva. 
Informática aplicada à auditoria médica. Acreditação hospitalar. Código de Ética Médica. Orientação e ética disciplinar médica. Materiais especiais, órteses e 
próteses. Lista de procedimentos médicos SIA / SIH - SUS. Guia Farmacêutico Brasindice. Gestão de custos médico-hospitalares. 

 
MÉDICO DERMATOLOGISTA  
Diagnóstico das doenças da pele: principais tipos de lesão, disposição das lesões, distribuição das lesões, métodos diagnósticos; Dermatites: dermatite de 
contato, dermatite atópica, dermatite seborréica, eczema numular, dermatites crônicas, dermatite esfoliativa generalizada, dermatite de estase, líquen simples 
crônico; Infecções da pele: doenças estafilocócicas, erisipela, foliculite, furúnculo, carbúnculo, hidradenite supurativa, infecções periungueais, eritrasma, 
hanseníase, leishmaniose, blastomicose; Micoses superficiais: infecções por dermatófitos, infecções por leveduras: candidíase, ptiríase versicolor; Infecções 
parasitárias: escabiose, pediculose, larva migrans; Dermatoviroses: verrugas, molusco contagioso; Alterações do folículo piloso e das Glândulas sebáceas: acne, 
rosácea, dermatite perioral, hipertricose, alopecia, pseudofoliculite da barba, cisto sebáceo; Erupções eritematoescamosas: psoríase, ptiríase rósea, líquen plano; 
Reações inflamatórias da pele: erupções por drogas, necrólise epidérmica tóxica, eritema polimorfo, eritema nodoso, granuloma anular, lúpus; Erupções 
bolhosas: pênfigo foliáceo e vulgar; Dermatite herpetiforme; Alterações da corneificação: ictiose, queratose, calosidades; Úlceras por pressão; Alterações da 
pigmentação: hipopigmentação: albinismo, vitiligo, hipopigmentação inflamatória, hiperpigmentação; Alterações da sudorese: miliária, hiperidrose; Tumores 
benignos: nevus, nevus displásicos, lipomas, angiomas, granuloma piogênico, queratose seborréica, dermatofibroma, queratoacantoma, quelóide; Tumores 
malignos: carcinoma basocelular, carcinoma espinocelular, melanoma, sarcoma de kaposi. 

 

MÉDICO GÁSTRICO 
Hemorragia varicosa e não varicosa. Esofagite péptica e complicações. Esofagite por cândida herpes e citomegalovírus. Esôfago de Barrett. Neoplasias de esôfago. 
Estenose esofágica. Úlcera péptica. Doenças intestinais inflamatórias e parasitárias. Colelitíase e colecistite. Pancreatite. Hepatites virais, hepatopatias tóxicas e 
doença hepática crônica. Neoplasia gástrica precoce e avançada. Infecção pelo Helicobacter pylori. Pólipos em tubo digestivo. Desinfecção do endoscópio. 
Sedação em endoscopia. Ética profissional. 

 

MÉDICO MASTOLOGISTA  
Patologias benignas da mama. Lesões não palpáveis da mama. Exames de imagens em mastologia, indicação, interpretação e indicação de biópsias. Biologia 
molecular em câncer de mama. Epidemiologia em câncer de mama. Diagnóstico, estadiamento e tratamento cirúrgico do câncer de mama. Tratamento neo‐
adjuvante e adjuvante em câncer de mama, quimioterapia, radioterapia, hormonioterapia. Seguimento pós‐tratamento do câncer de mama. Aspectos anatomo‐
patológicos em câncer de mama. Rastreamento em câncer de mama. Prevenção primária e secundária do câncer de mama. Sarcomas de mama. Manejo de 
mulheres de alto risco para câncer de mama. Lesões precursoras do câncer de mama. Tipos especiais de câncer de mama. Situações especiais de câncer de 
mama: gravidez, mulher idosa e mulher jovem. Metástases em câncer de mama. Recidivas loco‐regionais do câncer de mama. Ética profissional. 

 

MÉDICO NEUROLOGISTA 
1. Semiologia neurológica. 2. Indicações e interpretação de: eletroencefalograma, eletroneuromiografia, punção e líquido cefalorraquiano, neuro-imagem 
(radiografia simples, ultrassonografia, tomografia computadorizada, ressonância magnética convencional e funcional, angiografia, mielotomografia, ecodoppler 
de vasos cerebrais e transcranianos), potenciais evocados, mapeamento cerebral, video-eletroencefalograma e polissonografia. 3. Demências: diagnóstico, 
diagnóstico diferencial, investigação, tratamento e prognóstico. 4. Comas e alterações do estado de consciência: diagnóstico, diagnóstico diferencial, 
investigação, tratamento e prognóstico. 5. Distúrbios do movimento: Doença de Parkinson, distonias, discinesias, tremores - diagnóstico, diagnóstico diferencial, 
investigação, tratamento e prognóstico. 6. Sono e suas patologias: fisiologia do sono, classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento 
e prognóstico dos distúrbios do sono. 7. Doenças vasculares cerebrais: doença cérebrovascular isquêmica, hemorragia cerebral intraparenquimatosa, hemorragia 
sub-aracnóide, aneurismas, mal-formações vasculares, vasculites, trombose venosa cerebral: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, 
tratamento (incluindo o uso de trombolíticos) e prognóstico.  8. Doenças vasculares da medula: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, 
tratamento e prognóstico. 9. Patologia vascular cerebral extra-craniana: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento clínico e 
cirúrgico e prognóstico. 10. Doenças desmielinizantes: esclerose múltipla, ADEM, neuromielite óptica – classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, 
investigação e tratamento de surtos e com imunomoduladores e prognóstico. 11. Doenças das raízes e nervos periféricos: classificação, diagnóstico, diagnóstico 
diferencial, investigação, tratamento e prognóstico. 12. Doenças dos músculos e da placa neuromuscular: investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e 
tratamento, indicação cirúrgica, crise miastênica e crise colinérgica. 13. Doenças infecciosas e parasitárias: meningites, encefalites, Doença de Kreuzfeldt Jacob, 
manifestações neurológicas da Síndrome da imunodeficiência adquirida: diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação, tratamento, prognóstico e medidas 
preventivas. 14. Epilepsias: classificação, investigação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento, drogas anti-epiléticas, indicação cirúrgica e diagnóstico 
de tratamento do Estado de mal. 15. Manifestações neurológicas das doenças sistêmicas: diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. 16. Tumores do 
sistema nervoso: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial, investigação e tratamento (incluindo as indicações cirúrgicas). 17. Urgências neurológicas: 
principais condições, diagnóstico, diagnóstico diferencial, tratamento e prognóstico. 18. O paciente neurológico na unidade de terapia intensiva (UTI) e 
complicações neurológicas do paciente não neurológico na UTI: principais condições, diagnóstico, diagnóstico diferencial, tratamento e prognóstico. 19. 
Cefaléias: classificação, diagnóstico, diagnóstico diferencial e tratamento. 20. Morte encefálica: diagnóstico e conduta. 21. Doação de órgãos. 

 
MÉDICO OBSTETRA  
Embriologia e desenvolvimento fetal; Modificações fisiológicas da gestação; Endocrinologia do ciclo gravídico-puerperal; Diagnóstico da gravidez/Propedêutica 
clínica e laboral; Abortamento espontâneo; Abortamento habitual; Abortamento infectado e choque séptico (de causa obstétrica); Gestação ectópica; Doença 
trofoblástica gestacional; Assistência pré-natal normal e alto risco; Assistência ao parto; Avaliação da idade gestacional e maturidade fetal; Avaliação da vitalidade 
fetal; Indução e condução ao parto; Assistência ao puerpério; Puerpério patológico (infecção, hemorragia, etc.); Distocias mecânicas; Prematuridade; Gestação 
prolongada; Discinesias; Apresentações anômalas; Gemelidade; Isoimunização ao Fator RH; Sofrimento fetal agudo; Rotura prematura das membranas; DPP, 
Placenta prévia, Rotura uterina; Hipertensão na gestação; Avaliação do crescimento fetal e crescimento intra-uterino retardado; Coagulopatias; Morte fetal 
intraútero; Diabetes na gestação; Infecções pré-natais não viróticas; Interrupção da Gestação; Infecções prénatais viróticas; Cardiopatias na gestação; 
Terapêutica medicamentosa na gestação; Nefrepatias na gestação; Noções Gerais: Cardiotocografia, Ultrassonografia e Doplerfluxometria.  

 
MÉDICO ONCOLOGISTA 
Proliferação celular. Cinética celular. Princípios da biologia molecular de células malignas. Princípios da quimioterapia antineoplásica. Princípios e aplicação da 
terapêutica biológica: imunologia tumoral, anticorpos monoclonais imunoterapia. Doença de Hodgkin. Linfomas não-Hodgkin. Mieloma múltiplo. Leucemias 
agudas e crônicas. Metástases de primário desconhecido. Tratamento de apoio na doença neoplásica. Farmacologia das drogas ant iblásticas. Modificadores da 
resposta biológica. Fatores de crescimento da medula óssea. Avaliação das respostas terapêuticas em Oncologia Clínica. Avaliação do estado geral em Oncologia 
Clínica. Avaliação da sobrevida. Emergências Oncológicas. Tratamento da dor oncológica. Complicações do tratamento quimioterápico. Tratamento de suporte 
em oncologia. Epidemiologia história natural, patologia, diagnóstico, estadiamento, prognóstico, indicações cirúrgicas, radioterapias e quimioterapia dos 
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seguintes tumores: câncer da cabeça e pescoço; câncer do pulmão; tumores do mediastino; câncer do esôfago; câncer do estômago; câncer do pâncreas e do 
sistema hepatobiliar; câncer do cólon do reto; câncer do canal anal; câncer do rim e da bexiga; câncer da próstata; câncer do pênis; câncer do testículo; tumores 
ginecológicos (vulva, vagina, cérvice e endométrio). Sarcomas uterinos. Doença trofoblástica gestacional. Câncer do ovário; câncer da mama; Sarcomas das partes 
moles; sarcomas ósseos; câncer de pele; melanoma. 

 
MÉDICO OFTALMOLOGISTA  
Retinopatias; Glaucoma; Sistema Vascular Ocular; Sistema Nervoso Ocular; Estruturas Oculares; Motilidade Ocular; Lágrima e Ducto Lacrimal; Óptica; Miopias; 
Hipermetropias; Astigmatismo; Traumatismo Ocular; Doenças Degenerativas e Metabólicas; Processos Inflamatórios e Infecciosos; Facomatoses; Anormalidades 
Oculares Congênitas e Genéticas; Neoplasias; Saúde Pública; Atualidades sobre Saúde Pública e Atualidades sobre Medicina Geral. 

 
MÉDICO ORTOPEDISTA  
1. Deformidades congênitas e adquiridas: etiologia e diagnóstico; pé torto congênito. 2. displasia do desenvolvimento do quadril; luxação congênita do joelho; 
pseudoartrose congênita tibial; talus vertical; aplasia congênita/displasia dos ossos longos; polidactilia e sindactilia; escoliose. 3. Infecções e alterações 
inflamatórias osteoarticulares: etiologia, diagnóstico e tratamento; artrite piogênica, osteomielite aguda e crônica; tuberculose óssea; infecção da coluna 
vertebral; sinovites; artrite reumatóide. 4. Tumores ósseos e lesões pseudotumorais propriedades biológicas; classificação; diagnóstico, estagiamento e 
tratamento. 5. Osteocondroses: etiologia, diagnóstico e tratamento; membro superior, inferior e quadril. 6. Alterações degenerativas osteoarticulares: etiologia, 
diagnóstico e tratamento; artrose do membro superior, inferior e quadril. 7. Doenças osteometabólicas na prática ortopédica: etiologia, diagnóstico e 
tratamento. 8. Princípios do tratamento do paciente politraumatizado. 9. Fraturas e luxações da articulação do quadril e da coluna cervicotóraco-lombar: 
etiologia, diagnóstico e tratamento. 10. Fraturas, luxações, lesões capsuloligamentares e epifisárias do membro superior e inferior em adultos e crianças: 
etiologia, diagnóstico e métodos de tratamento. 

 
MÉDICO OTORRINOLARINGOLOGISTA 
Anatomia, fisiologia e propedêutica das fossas nasais; Anatomia e fisiologia dos seios paranasais; Diagnóstico por imagem do nariz; Anatomia, fisiologia e 
propedêutica da faringe; Anatomia, fisiologia e propedêutica da laringe; Anatomia e fisiologia do ouvido; Fisiologia vestibular; Sinusites Agudas e Crônicas: 
tratamento clínico e cirúrgico; Endoscopia nasosinusal; Epistaxes; Corpos estranhos; Imperfuração Coanal; Cirurgia de conchas  nasais; Ronco e Síndrome da 
Apnéia do Sono: polissinografia; Septoplastia e rinoplastia estética; Rinomanometria; O problema das amígdalas e adenóides; Infecção Focal: evolução do 
conceito; A Bacteride: avaliação do estado imunológico do indivíduo; Laringites agudas e crônicas; Malformações congênitas da laringe; Fendas glóticas; Paralisias 
laríngeas; Noções de foniatria; A voz humana; Afecções das glândulas salivares; Blastomas Benignos: alterações estruturais mínimas; Microcirurgia endolaríngea; 
Câncer de Laringe: tratamento cirúrgico esvaziamento cervical, indicações de traqueostomia; Semiologia da audição; Audiometria eletroencefálica; Otoemissões; 
Otites Médias Agudas e Crônicas Supurativas: timpanoplastia, otosclerose, tratamento cirúrgico; Doença de Meniere: outras causas da vertigem, neuroma do 
acústico; Surdez súbita; Aparelhos auditivos; Otoneurocirurgia: indicações, disacusias, implante coclear, paralisia facial de Bell; Fraturas do osso temporal; 
Neurocirurgia do acústico; Doenças ou manifestações iatrogênicas em otorrinolaringologia; Antibioticoterapia em otorrinolaringologia; Doenças da base do 
crânio; Princípios de antibioticoterapia e uso criterioso de Antibióticos em infecções de vias aéreas superiores. Ética profissional. 

 
MÉDICO PEDIATRA 
Puericultura: aleitamento materno. Alimentação n o 1.º ano de vida. Vacinação. Crescimento e desenvolvimento. Distúrbios da nutrição. Neonatologia: icterícia 
neonatal precoce e tardia. Colestase neonatal. Infecções congênitas: rubéola, citomegalovírus, toxoplasmose, sífilis, varicela, herpes. Distúrbios metabólicos no 
período neonatal: hipoglicemia, hipocalcemia e hipomagnecemia. Infectologia: Doenças exantemáticas: varicela, sarampo, rubéola, eritema infeccioso, doença  
de Kawasaki, exantema súbito, escarlatina. Coqueluche, dengue, febre amarela e malária. Tuberculose na infância diagnóstico, quimioprofilaxia e tratamento da 
Aids na infância. Meningites. Hepatites virais: A, B e C. Pneumologia: insuficiência respiratória na infância; Infecções de vias aéreas superiores, laringites, 
epiglotite, pneumonias virais e bacterianas. Asma na infância: diagnóstico e tratamento. Mucoviscidose. Gastroenterologia: Diarreia aguda, diarreia crônica. 
Verminoses. Nefrologia: ITU. Sd.nefrítica. Sd.nefrótica. Onco-hematologia: Leucoses. Púrpura trombocitopênica imunológica. Púrpura Henoch-Schoenlein. Sd. 
hemolítico-urêmica. Anemias (ferropriva, talassêmica e falciforme). Reumatologia: Febre reumática. Artrite reumatoide juvenil. Neurologia: Convulsão na 
infância. Endocrinologia: Hiperplasia de supra-renal congênita. Diabetes melitus na infância. Emergências cardiocirculatórias: ressuscitação cardiorrespiratória 
no período neonatal e infância; desequilíbrio hidro-eletrolítico; choques hipovolêmico, séptico, cardiogênico; arritmias cardíacas na infância. Acidentes: 
intoxicações; acidentes com animais peçonhentos. Código de Ética Médica e Ética profissional: Relação Médico -paciente. Prontuário médico. Sistemas de 
Registro. Doenças de Notificação Compulsória: prevenção diagnóstico e tratamento. Biossegurança. Ética Médica. Lei d o Exercício Profissional. Atestado Médico 
e Declaração de Óbito. Protocolo de morte encefálica (Resolução do CFM 1480/1997). 

 
MÉDICO PLANTONISTA  
Abordagem da família: criança, adolescente, adulto e idoso no conteúdo da família; promoção à saúde; vigilância epidemiológica; vacinação na criança e no 
adulto; saúde e atividade física; obesidade; avaliação de risco cardiovascular; tabagismo/dependências químicas. Sinais e Sintomas mais frequentes na prática 
clínica: cefaléia; dores muscular-esquelético; lombalgia; dispepsia funcional; diarreia; transtornos ansiosos; depressão. Atenção ás crianças e aos adolescentes: 
o crescimento normal em baixa estatura; desenvolvimento normal e sinais de alerta; puericultura; anemia; asma; otites e sinusites; chiado no peito; pneumonias; 
desidratação. Atenção ao adulto: tuberculose e hanseníase; hipertensão; diabetes; artrite reumatóide; osteoporose; insuficiência cardíaca congestiva; acidente 
vascular cerebral; asma; doença pulmonar obstrutiva crônica; úlcera péptica. Saúde do homem: próstata; distúrbios do aparelho genito urinário. Atenção ao 
idoso: doença Alzheimer; doença de Parkinson; prevenção de quedas e fraturas. Atenção à mulher: alteração no ciclo menstrual; pré-natal/gestação; 
parto/puerpério; prevenção de câncer cérvico uterino e de mamas; climatério; planejamento familiar. Lei nº 8.080 de 19/09/90, Lei nº8.142 de 28/12/90; Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB-SUS de 1996; Norma Operacional da Assistência à Saúde/SUS - NOAS-SUS de 2002; Políticas Públicas do 
SUS: Lei 8.080/90. Política Nacional de Humanização. Pactos pela Vida em Defesa do SUS e de Gestão. Política Nacional de Atenção Básica. Lei nº 8.142, de 
28/12/90. Sistema de Planejamento do SUS. Política Nacional de Promoção de Saúde. Portaria Nº 648/GM de 28 de março de 2006 - Estratégia do Programa 
Saúde da Família; Portaria Nº 154 de 24 de Janeiro de 2008 - Criação do NASF 

 
MÉDICO PSIQUIATRA 
Epidemiologia dos Transtornos Mentais. Descrições Clínicas e Diretrizes Diagnósticas: transtornos mentais orgânicos, incluindo sintomáticos; transtornos mentais 
e de comportamento decorrentes do uso de substâncias psicoativas; esquizofrenias, transtornos esquizotípicos e delirantes; transtornos do humor (afetivos); 
transtornos neuróticos, relacionados ao estresse e somatoformes; síndromes comportamentais associadas a perturbações fisiológicas e fatores físicos; 
transtornos de personalidade e de comportamento em adultos; retardo mental; transtornos do desenvolvimento psicológico; transtornos emocionais e de 
comportamento com início usualmente ocorrendo na infância e adolescência; transtorno mental não especificado. Psicofarmacologia. Psicoterapias: individuais 
/ Grupal/ Familiar. Psiquiatria Social e Prevenção. Reforma Psiquiátrica no Brasil. Organização da atenção em saúde mental. Código de Ética Médica e Ética 
profissional: Relação Médico-paciente. Prontuário médico. Sistemas de Registro. Doenças de Notificação Compulsória: prevenção diagnóstico e tratamento. 
Biossegurança. Ética Médica. Lei do Exercício Profissional. Atestado Médico e Declaração de Óbito. Protocolo de morte encefálica (Resolução do CFM 1480/1997). 
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MÉDICO UROLOGISTA 
Anatomia do trato urinário e genital; Diagnóstico por imagem de patologias do trato urinário e genital; Traumatismo urogenital;  Urgências urológicas não 
traumáticas; Doenças sexualmente transmissíveis; Tumores do trato urinário e genital; Uropediatria, principais afecções cirúrgicas urológicas na infância; 
Hiperplasia benigna da próstata; Litíase urinária; Infecções do trato urinário e genital; Tuberculose urogenital; Patologias do cordão espermático e bolsa 
testicular; Infertilidade masculina; Disfunção erétil; Distúrbios neuromusculares de bexiga e incontinência urinária; Endourologia. Código de Ética Médica e Ética 
profissional: Relação Médico-paciente. Prontuário médico. Sistemas de Registro. Doenças de Notificação Compulsória: prevenção diagnóstico e tratamento. 
Biossegurança. Ética Médica. Lei do Exercício Profissional. Atestado Médico e Declaração de Óbito. Protocolo de morte encefálica (Resolução do CFM 1480/1997). 

 
VETERINÁRIO 
Classificação e Identificação dos microrganismos; Esterilização e Desinfecção: por meios físicos e Químicos; Técnicas de Colheita de material para exame 
histopatológicos, microbiológicos e toxicológicos; Inspeção e Fiscalização de produtos de origem animal: legislação vigente; Interação agente-hospedeiro-
ambiente: fonte de infecção; Terapêutica: uso de antimicrobianos – Benefício x Malefício; Doenças Bacterianas: Mamites, Brucelose, Tuberculose e Saúde 
Pública; Doenças Viróticas: Raiva, Febre Aftosa, e Anemia Infecciosa Equina; Doenças Parasitárias: Babesiose, Eimeriose e Leishimanioses; Produtos Trangênicos: 
Riscos e Benefícios; Doentologia Veterinária: Exercício Legal e Ilegal da Profissão; Medicina Veterinária Legal: Transporte de Animais exigências legais. 

 
NUTRICIONISTA 
1. Unidades de alimentação e nutrição – estrutura física; aquisição, recebimento e armazenamento de alimentos; distribuição de refeições e cozinha dietética; 
limpeza e desinfecção; HACCP; pessoal: higiene e segurança. 2. Nutrição normal: definição, leis da alimentação; requerimentos, recomendações de nutrientes e 
planejamento dietético para adulto, idoso. 3. Diagnósticos antropométricos: indicadores e padrões de referência; vantagens, desvantagens e interpretação. 4. 
Dietoterapia nas enfermidades do sistema cardiovascular. 5. Dietoterapia nos distúrbios metabólicos: obesidade; diabete melito; dislipidemias. 6. Carências 
nutricionais: desnutrição energético-protéica e anemias nutricionais. 7. Dietoterapia das doenças renais. 8. Terapia nutricional enteral e parenteral. 9. Anvisa:  
Portaria no. 272 de 08/04/1998; Resolução RDC no 63, de 06/07/2000; Portaria no 131 de 08/03/2005; Portaria no 135 de 08/03/2005. 9. Interação entre 
medicamentos e nutrientes. 10. Ética e legislação profissional. 

 
ODONTÓLOGO 
Semiologia oral: anamnese, exame clínico e radiológico, meios complementares de diagnóstico. Cárie dentária: patologia, diagnóstico, prevenção; fluorterapia e 
toxicologia. Polpa dentária: patologia, diagnóstico, conduta clínica. Tratamento conservador da Polpa. Estomatologia: gengivites, estomatites, etiopatogenia, 
diagnóstico. Dentisteria: preparo da cavidade, materiais de proteção e de restauração. Anestesia loco-regional oral: tipos técnica, anestésicos, acidentes, 
medicação de emergência. Extração dentária, simples, complicações. Procedimentos cirúrgicos: pré e pós-operatório; pequena e média cirurgia, suturas, 
acidentes operatórios. Procedimentos endodônticos: polpotomia, pulpetomia, tratamento e obturação do conduto radicular. Procedimentos periodônticos. 
Síndrome focal: infecção focal, foco de infecção. Doenças gerais com sintomatologia oral: diagnóstico, tratamento local, orientação profissional. Odontopediatria: 
dentes decíduos, cronologia. Cirurgia Buco-Maxilo-Facial: procedimentos de urgência. Radiologia oral. Terapêutica: definição, métodos, agentes 
medicamentosos. Odontologia em Saúde Coletiva: Níveis de prevenção e aplicação; Principais problemas de saúde bucal em saúde pública; Epidemiologia da 
cárie dentária: indicadores e sua utilização (CPO-D, ceo-d, CPO-S, ceo-s etc.); Epidemiologia do câncer bucal; sistemas de prevenção em saúde bucal coletiva; 
Sistemas de trabalho; Sistemas de atendimento; Educação em saúde bucal coletiva; Recursos humanos em saúde bucal coletiva. Fluoretação das águas de 
abastecimento público: benefícios; controle; Fluoretos: ação sistêmica e ação tópica; métodos de aplicação; potencial de redução de incidência de cárie; 
toxicidade; Amamentação natural x artificial ou mista: influências no desenvolvimento do sistema estomatognático; Más-oclusões e hábitos perniciosos; 
Biosegurança: manutenção de cadeia asséptica; esterilização; destino de materiais infectantes. Diagnóstico e Plano de Tratamento em Clínica Geral; Conceitos 
da Etiologia da Cárie e sua Prevenção; Microbiologia da Placa Bacteriana e sua Prevenção; Controle e Prevenção da Cárie Dentária, Dieta, Flúor; Cirurgia Oral 
Menor, cuidados iniciais e posteriores as Exodontais; Hemorragias-Controle; Problemas periodontais a cargo do Clínico Geral; Procedimento Básicos em 
Odontologia que afetam o Periodonto; Proteção do Complexo Dentina – Polpa – Seleção e Eleição dos materiais de Proteção: Materiais Restauradores em 
Dentística Operatória, Materiais Restauradores Estéticos, Materiais Metálicos – Amálgama; Materiais para Prevenção; Selantes de Fóssulas e Fissuras; 
Esterilização, Controle de Doenças e Infecção no Consultório Odontológico; Prevenção (AIDS, Hepatite, etc.).  

 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Princípios constitucionais do Direito Administrativo. Controle interno e externo da Administração Pública. Administração pública: 
conceito, estrutura, poderes e deveres do administrador público. Responsabilidade dos prefeitos municipais. Administração Indireta: conceito. Autarquias, 
associações públicas, empresas públicas, fundações públicas e sociedades de economia mista. Consórcio. Controle da administração indireta. Poderes 
administrativos. Ato administrativo: conceito, elementos, atributos, espécies. Discricionariedade e vinculação. Abuso e desvio de poder. Ato administrativo 
punitivo. Ato administrativo: anulação, revisão e revogação. Controle jurisdicional. Procedimento administrativo: conceito, princípios,  pressupostos, objetivos. 
Contratos administrativos: conceito, espécies, disposições peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. Rescisão. Anulação. Convênios. Licitação: natureza 
jurídica, finalidades, espécies. Dispensa e inexigibilidade. Parceria público-privada. Serviço público: conceito, classificação. Concessão, permissão e autorização. 
Agentes públicos. Servidores públicos: conceito, categorias, direitos e deveres. Cargo, emprego e função: normas constitucionais, provimento, vacância. 
Responsabilidades dos agentes públicos: civil, administrativa e criminal. Processo administrativo disciplinar. Regime previdenciário do servidor público. Concurso 
público. Bens públicos: regime jurídico e classificação. Formas de utilização, concessão, permissão e autorização de uso. Desafetação e alienação. Desapropriação: 
conceito. Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. Indenização. Desapropriação indireta. Limitações administrativas. Função 
social da propriedade. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Responsabilidade pelos atos danosos praticados pelos agentes públicos. Responsabilidade 
pela omissão ou deficiência de serviço. Excludentes de responsabilidade. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Improbidade administrativa. Lei 
Federal n.° 8.429/92. Tombamento. Agências Reguladoras. Autarquias especiais. Fundações. Terceirização do serviço público. DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 
Previdência social na Constituição Federal. Noções gerais. Princípios. Regime geral Lei Federal nº.8.212/90 e Lei Federal nº 8.213/1991. 2. Regime próprio de 
previdência na Constituição Federal. Regras para organização e funcionamento dos Regimes Próprios - Lei nº 9.717/1998 e Lei nº.10887/2004. Compensação 
Previdenciária - Lei nº 9796/99. Constituição Federal de 1988. EC nº.20/98, EC.nº.41/2003; EC.nº.47/2005 e EC nº.70/2012. Lei Complementar nº 1900/2010 - 
Regime Próprio dos Servidores do Município de Cajazeiras. DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito e conteúdo. Poder constituinte original e derivado. 
Eficácia, aplicação e integração das normas constitucionais. Leis Complementares à Constituição. Controle de constitucionalidade das leis. Não cumprimento de 
leis inconstitucionais. Controle jurisdicional: sistema difuso e concentrado. Controle de constitucionalidade das leis municipais. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Direitos e garantias individuais. 
Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito de petição, mandado de injunção e habeas data. Separação de poderes, 
delegação. Poder Legislativo: composição e atribuições. Processo legislativo. Poder Executivo: composição e atribuições. Poder Judiciário: composição e 
atribuições. Estado Federal: a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios. Descentralização e cooperação administrativa na Federação 
brasileira: territórios federais, regiões de desenvolvimento, regiões metropolitanas. Princípios e normas referentes à Administração direta e indireta. Posição do 
Município na federação brasileira. Criação e organização dos municípios. Autonomia municipal: Leis Orgânicas Municipais e Intervenção nos municípios. Regime 
jurídico dos servidores públicos civil. Princípios constitucionais do orçamento. Bases e valores da ordem econômica e financeira. Ordem Social. Seguridade social. 
O Município e o direito à saúde, assistência social e educação. Advocacia pública. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Princípios constitucionais e gerais de processo 
civil.  O processo civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo. Ação declaratória de 
constitucionalidade. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Intervenção federal e estadual. 
Sequestro de renda. Jurisdição. Jurisdição contenciosa e voluntária.  Competência: conceito, espécies e critérios de determinação da competência. Modificações 
da competência. Declaração e conflitos de competência.  Atos processuais: classificação, forma, tempo, lugar, prazo, comunicação e nulidades.  As pessoas 
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jurídicas de direito público no processo civil. Especificidades. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento. Procedimentos e suas 
espécies.  Antecipação da tutela de mérito. Tutelas de urgência.  Petição inicial.  Resposta do réu.  Contestação.   Reconvenção e exceções. Impugnação ao valor 
da causa.  Revelia e seus efeitos.  Litisconsórcio e assistência. Intervenção de terceiros.  Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Noções gerais, 
sistema, espécies, produção. Audiência.  Sentença e coisa julgada.  Ação rescisória. Recursos. Noções gerais, princípios, espécies. Recurso adesivo. Recursos 
regimentais. Recurso Extraordinário e Repercussão Geral.  O processo nos tribunais. Uniformização de jurisprudência.  Súmula Vinculante.  Liquidação da 
sentença. Execução. Espécies. Cumprimento de sentença.   Impugnação ao cumprimento de sentença.  Embargos do devedor.  Penhora.  Expropriação: 
adjudicação, alienação por iniciativa particular, hasta pública, usufruto de bem móvel ou imóvel.  Exceção de pré-executividade.  Execução contra as pessoas 
jurídicas de direito público.  Precatórios.  Processo cautelar.  Princípios. Poder geral de cautela. Procedimentos cautelares específicos. Ações petitórias e 
possessórias. Nunciação de obra nova e demolição.   Embargos de terceiros.  Ação de usucapião.  Retificação de área, divisão, retificação de registro imobiliário.  
Ação de desapropriação.   Mandado de segurança individual e coletivo. Mandado de injunção.  Habeas data.   Ação popular.  Ação civil pública. Ação monitória.  
Ação declaratória.  Ação declaratória incidental.  Execução Fiscal: Lei Federal n.º 6.830/80. DIREITO FINANCEIRO: Conceito e objeto. Competência legislativa: 
normas gerais e específicas. Lei nº 4.320/64. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00). Orçamento Público: conceito e natureza jurídica. 
Orçamento participativo. Princípios orçamentários. Regime constitucional: Finanças Públicas. Vedações constitucionais em matéria orçamentária.  Normas gerais 
de Direito Financeiro. Processo orçamentário: calendário de elaboração e execução das leis orçamentárias, metas técnicas e instrução do orçamento público. 
Leis orçamentárias: Lei Orçamentária Anual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual. Créditos adicionais. Processo legislativo orçamentário. Exercício 
financeiro. Receita pública: conceito, classificações e espécies. Entrada e receita. Estágios, dívida ativa. Receitas creditícias. Repartição constitucional de receitas 
tributárias (receitas transferidas constitucionais). Renúncia. Teoria dos preços. Movimentos de caixa.  Espécies Tributárias: Imposto. Taxa. Empréstimos 
compulsórios. Contribuição de melhoria. Preço. Contribuições especiais.  Despesa pública: conceito, classificação e espécies.  Estágios da despesa: empenho, 
liquidação, ordem de pagamento e pagamento. Controle das despesas. Regime contábil da despesa. Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores. 
Programação financeira.  Precatórios judiciais. Crédito público: natureza jurídica, disciplina constitucional dos créditos e empréstimos públicos; classificação dos 
créditos públicos; Técnica do crédito público. Regime constitucional da dívida pública brasileira; dívida pública fundada, consolidada e mobiliária. Controle, 
fiscalização e prestação de contas. Extinção. Execução. Garantias. Operações de crédito. Competências constitucionais sobre dívida pública. Fiscalização 
financeira e orçamentária. Controle externo: Poder Legislativo e Tribunais de Contas. Controle interno. DIREITO TRIBUTÁRIO: Conceito de tributo. Espécies de 
tributos. Natureza jurídica específica dos tributos.  Sistema constitucional tributário. Princípios constitucionais tributários. Competência tributária. Imunidades. 
Fontes do direito tributário. Legislação tributária: vigência, aplicação, integração e interpretação. Obrigação tributária: Classificação. Fato gerador: Hipótese de 
incidência e seus aspectos e fato imponível.  Capacidade tributária ativa e passiva. Sujeição passiva tributária: contribuinte; responsável tributário. 
Responsabilidade tributária: dos sucessores, de terceiros e pessoal. Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. Crédito tributário. Lançamento e suas 
modalidades. Revisão do lançamento. Suspensão, extinção e exclusão. Garantias e privilégios. Preferências e cobrança em falência. Responsabilidade dos sócios 
em sociedades por quotas de responsabilidade limitada. Alienação de bens em fraude à Fazenda Pública. Administração tributária: fiscalização, dívida ativa, 
certidões.  Processo administrativo tributário. Processo judicial tributário: execução fiscal; ação anulatória de débito fiscal; ação de repetição de indébito; ação 
de consignação em pagamento; ação declaratória; medida cautelar fiscal; mandado de segurança. Lei nº 11.101/2005 (recuperação judicial/falências). Tributos 
de competência municipal: fato gerador, base de cálculo e sujeitos passivos. IPTU. ISS. ITBI. Taxas municipais. Contribuições municipais. Repartição constitucional 
de receitas tributária. DIREITO DO TRABALHO: Contrato individual do trabalho: Conceito; Elementos essenciais para sua formação; Relação jurídica dele derivada; 
Obrigações decorrentes do contrato; Rescisão; Nulidade; As partes do contrato individual de trabalho. Empregados na administração pública. Sucessão de 
empregadores. Poder disciplinar. Contrato individual de trabalho por prazo indeterminado e por prazo determinado. Trabalho temporário. Alteração de contrato. 
Suspensão e interrupção. Extinção do contrato individual de trabalho. Justa causa. Falta grave. Estabilidade absoluta e garantia do emprego. Estabilidade 
temporária. Aviso prévio. Fundo de garantia por Tempo de Serviço. Salário e remuneração: Salário mínimo; Salário contratual; Salário profissional; Salário 
normativo; Ajudas de custo; Gratificação de Natal; Vale transporte. Proteção de salário. Equiparação salarial. Duração do trabalho: Jornada normal e trabalho 
extraordinário; Duração semanal do trabalho; Trabalho noturno; Trabalho por turnos; Repouso semanal remunerado. Férias anuais. Segurança e medicina do 
trabalho. Adicional de insalubridade. Adicional de periculosidade. Responsabilidade da administração pública solidária e subsidiária. DIREITO PROCESSUAL DO 
TRABALHO: Competência da Justiça do Trabalho. Jurisdição e competência dos órgãos da Justiça do Trabalho. Processo e procedimento nos dissídios individuais 
e coletivos de trabalho: Prazos; Custas; Exceções; Nulidade; Recursos; Execução; Prescrição. Privilégios da Fazenda Pública. Aplicação subsidiária do CPC e da LEF 
(Lei 6830/80). Processo e procedimento nos dissídios coletivos: Competência para processá-los e julgá-los. Efeitos da sentença normativa na Administração. 
Coisa julgada formal e material na sentença trabalhista. Acordos. Ação rescisória. Ação anulatória. Mandado de segurança. Habeas corpus. Medidas cautelares 
e demais ações cabíveis. DIREITO CIVIL: Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Direito objetivo. Normas jurídicas. Fontes de direito. Vigência, 
hierarquia, revogação e interpretação das leis. Conflito intertemporal e interespacial de leis. Relações entre a Constituição e o Código Civil.  As pessoas como 
sujeito da relação jurídica: conceito e classificação. Pessoas naturais. Pessoas jurídicas. Registro civil. Domicílio e residência. Os bens como objeto da relação 
jurídica. Bens, patrimônio e esfera jurídica. Diferentes classes de bem.  Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Prescrição e decadência. 
Prova. 6. Obrigações. Modalidades das obrigações. Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento das obrigações. 
Obrigações por atos ilícitos.  Contratos em geral. Várias espécies de contrato. Atos unilaterais.  Direito de empresa. Empresário. Sociedade. Sociedades 
personificadas e não-personificadas. Estabelecimento. Institutos complementares. Coisas. Posse: conceito, noções, gerais e classificação. Teorias acerca da 
natureza jurídica da posse. Aquisição e perda. Efeitos da posse. Direitos reais. Propriedade. Restrições ao uso da propriedade. Superfície. Servidões. Usufruto. 
Uso. Habitação. Direito do promitente comprador. Penhor, anticrese e hipoteca. Desapropriação: modalidades, fundamentos. Desapropriação urbanística. 
Desapropriação sancionatória. DIREITO AMBIENTAL: Disposições constitucionais de proteção ao meio ambiente (Constituição Federal, art. 225). Direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. Competências legislativas relacionadas ao Direito Ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/81 e 
alterações posteriores). Do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA: estrutura e competências administrativas. Instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente.  Licenciamento Ambiental. Normas gerais. Resoluções CONAMA nº 1/86 e nº 237/97. Exigibilidade de Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA).  
Proteção da vegetação. Código Florestal (Lei nº 4.771/65 e alterações posteriores): reserva legal e áreas de preservação permanente. Concessão Florestal (Lei nº 
11.284/06). Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/00).  Proteção das águas. Lei de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97). Padrões de qualidade 
das águas. Responsabilidade ambiental. Responsabilidade civil por dano ambiental no direito brasileiro. Crimes ambientais (Lei nº 9.605/98 e alterações 
posteriores). Infrações administrativas (Decreto nº 6.514/2008 e alterações posteriores). Cerrado Brasileiro – noções gerais de suas características, riscos 
ambientais e preservação. DIREITO PENAL e PROCESSUAL PENAL: Princípios constitucionais do direito penal. Princípios gerais do direito penal. Aplicação da lei 
penal. Crime (tipicidade, ilicitude, culpabilidade).  Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas. Suspensão condicional da penal. Livramento Condicional.  
Medidas de Segurança.  Efeitos da condenação. Reabilitação. Ação penal e Extinção da punibilidade.  Crimes contra a administração pública. Crimes contra a fé 
pública.  Crimes de abuso de autoridade - Lei n° 4.898, de 09/12/1965. Crimes contra as finanças públicas. Lei n.° 10.028, de 19/10/2000.  

 
PROFESSOR B I 
A Didática como prática educativa; Didática e democratização do ensino; Didática como teoria da instrução; O processo ensino aprendizagem: objetivos,  
planejamento, métodos e avaliação: Abordagens de acordo com as tendências pedagógicas; Instrumentais para os processos escolares; O estudo científico da 
infância e adolescência, desenvolvimento físico, emocional, intelectual e social; O adolescente e a escola; O adolescente e o trabalho; Desenvolvimento moral e 
religioso; Violação das normas, delinquência. Principais teorias da aprendizagem: inatismo, comportamentalismo, behaviorismo, interacionismo; Teorias 
cognitivas; As contribuições de Piaget, Vygotsky e Wallon para a Psicologia e Pedagogia, as bases empíricas, metodológicas e epistemológicas das diversas teorias 
de aprendizagem; A teoria das inteligências múltiplas de Gardner; A avaliação como progresso e como produto; Informática educativa. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional - Lei nº 9.394/96. Plano Nacional de Educação - Lei nº 10.172/2001. Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei nº 8.069/1990 (ECA). 
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PSICOPEDAGOGO 
Fundamentos da Educação: Fundamentos Sociológicos; Fundamentos Psicológicos; Fundamentos Filosóficos; Fundamentos Biológicos;  Avaliação da 
Aprendizagem; Processo Ensino-Aprendizagem; Problema Escolar de Aprendizagem; Aprendizagem com Sucesso; Planejamento; Pedagogia de Projetos; 
Psicanálise e Educação; Jogos; Dinâmicas de Grupo. 

 
PSICÓLOGO E PSICÓLOGO CCA 
A Psicologia e a Saúde: o papel do psicólogo na equipe multidisciplinar; concepções de saúde e doença. Psicologia Hospitalar: teoria e prática; intervenções do 
psicólogo nos programas ambulatoriais do Hospital Geral. Saúde Mental: conceito de normal e patológico; contribuições da psiquiatria, psicologia e psicanálise. 
Psicopatologia: produção de sintomas, aspectos estruturais e dinâmicos das neuroses e perversões na clínica com crianças, adolescentes e adultos. 
Psicodiagnóstico: a função do diagnóstico, instrumentos disponíveis e suas aplicabilidades (entrevistas, testes), diagnóstico diferencial. Modalidades de 
tratamento com crianças, adolescentes e adultos: intervenções individuais e grupais; critérios de indicação; psicoterapia de grupo, grupos operativos, 
psicoterapia individual, atendimento à família. Abordagem psicanalítica do tratamento individual e grupal. Políticas de Saúde(SUS) e propostas para a Saúde 
Mental. Ética Profissional. 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL  
Fundamentos de Terapia Ocupacional: Conceituação. Histórico e evolução. Objetivos gerais. Modelos em Terapia Ocupacional. Terapia Ocupacional nas 
disfunções físicas: Princípios básicos do tratamento: Avaliação; Objetivos; Seleção e análise de atividades; Programa de tratamento; Cinesiologia aplicada (grupos 
de ação muscular, tipos de tratamento muscular, tipos de movimento); Reeducação muscular; facilitação neuromuscular, proprioeceptiva (princípios, técnicas 
básicas); Tratamento da coordenação (causas de incoordenação); Tipos de preensão; Mobilização das articulações, causas de rig idez articular, finalidades do 
tratamento, lesões articuladas, contraturas e aderências, determinação da mobilidade articular); Atividades da vida diária: AVDs (no leito, na cadeira de rodas, 
transferências, higiene, alimentação, vestuário, deambulação e transporte); Atividades de vida prática: AVPs; próteses, órteses e adaptações (finalidades e 
tipos);Terapia Ocupacional aplicada às condições neuro musculoesquelético: Terapia Ocupacional Neurológica: Terapia Ocupacional Neuropediátrica; Terapia 
Ocupacional Reumatológica; Terapia Ocupacional Traumato-ortopédica; Terapia Ocupacional Geriátrica e Gerontológica. Terapia Ocupacional em psiquiatria e 
Saúde Mental: Principais enfermidades e/ou transtornos: Objetivo de Terapia Ocupacional e estratégias de intervenção nas: oligofrenias; psicoses orgânicas; 
esquizofrenias; psicoses afetivas; transtornos de personalidade; neuroses; alcoolismo; abuso de fármacos e drogas; distúrbios psicossomáticos; terapia 
ocupacional e a reabilitação psicossocial. 

 
 

NÍVEL MÉDIO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO) 
 

Interpretação de texto. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Pontuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, verbo, 
advérbio, preposição e conjunção: emprego e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Vozes verbais: ativa e passiva. Colocação pronominal. 
Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Crase. Sinônimos, antônimos e parônimos. Sentido próprio e figurado das palavras. 

 

INFORMÁTICA (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO) 
 

Sistema operacional: Windows XP, Windows Vista, Windows 7 e Windows 8. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e 
programas. Microsoft Office. BrROffice.org. Conceitos e tecnologias relacionados a Internet e Intranet. Internet Explorer. Mozilla Firefox.  Correio Eletrônico: 
conceito, utilização e segurança; Microsoft Outlook. Conceitos de proteção e segurança da informação. Procedimentos, aplicativos e dispositivos para 
armazenamento de dados e para realização de cópia de segurança (backup). 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, 
relações internacionais, história e geografia do Município de Cajazeiras, desenvolvimento sustentável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações históricas. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
AGENTE ADMINISTRATIVO  
Noções da Administração pública. Noções de Direito Administrativos e Licitações. Noções Atos Administrativos. Contratos Administrativos. Serviços Públicos. 
Servidores Públicos. Controle da Administração. Correspondência Oficial. Redação Oficial. Formas De Tratamento. Expressões e Vocábulos Latinos de uso 
frequente nas Comunicações Administrativas Oficiais. Modelos e/ou Documentos utilizados. Cuidados com o ambiente de trabalho: Noções de segurança e 
higiene do trabalho. Lei nº 8.666/93. 

 
AGENTE DE TRÂNSITO  
Código de Trânsito Brasileiro: Lei 9503/97 (DOU de 24/09/97) – Alterações feitas pela Lei 9.602 de 21/01/98: disposições Gerais; Composição e Competência do 
sistema Nacional de Trânsito; Normas Gerais de circulação e conduta; Pedestre e condutores de veículos não motorizados; Do cidadão; educação para trânsito; 
sinalização de trânsito; engenharia de tráfego. Da operação, da fiscalização e do policiamento ostensivo de trânsito; dos veículos (Disposições Gerais; segurança 
dos veículos; identificação dos veículos); veículos de circulação internacional; registro de veículos; licenciamento; condução de escolares; habilitação; infração; 
penalidades; medidas administrativas; processos administrativos: (Autuação; Julgamento das autuações e penalidades); crimes de Trânsito: (Disposições Gerais; 
crimes em Espécie); Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito; Portaria do DENATRAN. 

 
AGENTE FISCAL DE OBRAS 
Registro de Obras em órgãos competentes. Cuidados Gerais com a Obra. Tipos de Lâmpadas. Conhecimentos básicos de Instalações Hidráulicas. Composição de 
Concreto Armado. Tipos de Materiais usados na Construção Civil. 
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AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO  
Boletim de Produção; Métodos de Organização de Filas; Triagem de Pacientes; Conhecimento e Identificação de Equipamentos e Instrumentos de um Consultório 
Odontológico; Princípios Básicos de Esterilização e Desinfecção: Material e Ambiente; Técnica de Aplicação de Medicamentos: Vias de Administração de 
Medicamentos; Higiene; Conhecimentos e Processamentos da Revelação de Radiografia; Processo de Esterilização. 

 

CONDUTOR SOCORISTA / CONDUTOR SAMU 
1. Legislação de Trânsito em geral e Código de Trânsito Brasileiro. 2. Noções do funcionamento do veículo. 3. Respeito ao Meio Ambiente. 4. Velocidade Máxima 
Permitida. 5. Parada obrigatória. 6. Direção defensiva. 7. Cuidados gerais ao volante e Primeiros Socorros, Práticas de condução de veículo de transporte em 
Emergência. Convívio Social no Trânsito. 8. Ética profissional 

 
INTÉRPRETE DE LIBRAS 
1 Educação de surdos: história e teorias. 2 Identidades e cultura surda. 3 Políticas educacionais para surdos e processos inclusivos. 4 Fonologia e Língua Brasileira 
de Sinais. 5 Morfologia e Língua Brasileira de Sinais. 6 Sintaxe e Língua Brasileira de Sinais. 7 Semântica e pragmática e Língua Brasileira de Sinais. 8 Ensino da 
Língua Brasileira de Sinais como primeira língua. 9 Ensino da Língua Brasileira de Sinais como segunda língua. 

 
MONITOR DE CRECHE 
Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, 
relações internacionais, história e geografia do Município de Cajazeiras, desenvolvimento sustentável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações 
históricas. 

 
MONITOR DO CCA 
Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, 
relações internacionais, história e geografia do Município de Cajazeiras, desenvolvimento sustentável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações 
históricas. 

 
MONITOR DE ÔNIBUS 
Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, 
relações internacionais, história e geografia do Município de Cajazeiras, desenvolvimento sustentável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações 
históricas. 

 
MONITOR CAPS 
Conhecimentos sobre cidadania e consciência ecológica. Família. Convivência e Fortalecimento de Vínculos. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. 
Cuidados e atenção com crianças, adolescentes, adultos e idosos. Educação Social e Educação não formal. Trabalhos e oficinas em grupo e a organização do 
trabalho socioeducativo. Violência, maus tratos, abuso ou exploração contra crianças, adolescentes ou idosos. Saúde, bem-estar, higiene pessoal e cuidados 
corporais. Alimentação. Primeiros Socorros. Álcool e Drogas: fundamentos, prevenção, abordagem, ações. Doenças transmissíveis  e nutricionais. Inclusão. 
Atividades de apoio e atendimento em abrigos. Conhecimento sobre atividades socioeducativas, recreativas, laborais, artísticas e culturais. Direito das Crianças 
e Adolescentes. Risco e Vulnerabilidade na Infância e na Adolescência; Adolescente Infrator. Direito dos idosos. Proteção Social Básica. Benefícios Assistenciais. 
Limpeza e higiene do ambiente de convívio. 

 

OPERADOR DE COMPUTADOR 
1. Computadores padrão IBM PC: arquitetura e funcionamento, características de componentes de hardware (placas, memórias, barramentos, discos rígidos), 
dispositivos de entrada e saída, instalação e configuração de periféricos, instalação, configuração e manutenção de microcomputadores e impressoras. 2. 
Sistemas Operacionais Windows 7, Windows XP e Linux Ubuntu, instalação e configuração de suítes de escritório (MS-Office, Open Office), instalação e 
configuração de browser's (Internet Explorer e Mozilla Firefox). 3. Noções de redes de computadores: Topologias lógicas e físicas, protocolos TCP/IP, DNS, TELNET, 
FTP e HTTP, serviços (DHCP, WINS, DNS), administração. 

 

TÉCNICO AGRÍCOLA 
 Noções de Administração Rural. As Culturas de: Caju, Coco, Feijão, Milho e Mandioca. As Pastagens. Controle de Ervas Daninhas. Podas de Plantas Frutíferas. 
Noções Fundamentais sobre Solos: Formação e Constituição, Principais Propriedades Físicas, Adubação Orgânica e Verde, Adubação Química ou Mineral, 
Correção do Solo. Noções Fundamentais sobre mecanização Agrícola: Tração Animal e Tração Motora. Noções Fundamentais de Irrigação. Sanidade Animal: 
Aplicação de Medicamentos e Contenção de Animais. Alimentação Animal: Volumosos, Concentrados, Silagem, Fenação e Mineralização. 

 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE  
CONTABILIDADE PÚBLICA: Orçamento Público; Receita Pública; Despesa Pública; Exercício Financeiro; Créditos Adicionais; Regimes Contábeis na Administração 
Pública; Balanços; Suprimento de Fundos; Tomada e Prestação de Contas; Controle Externo e Interno. CONTABILIDADE GERAL: Conceito, o bjetivo, campo de 
atuação; Patrimônio; Demonstrações Financeiras; Mecanismos de Débitos e Créditos. 

 

TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES 
Materiais de construção: Características, especificação e controle tecnológico dos materiais de construção; Concretos e Argamassas; Dosagem; Controle 
tecnológico; Propriedades no estado fresco e endurecido. Noções de segurança e higiene do trabalho. Tecnologia das Construções: Execução de formas e 
armaduras; Produção, transporte, lançamento, adensamento e cura de concretos; Execução de alvenarias; Execução de pinturas; Execução de coberturas; 
Execução de Impermeabilização; Execução de revestimentos em argamassa, gesso e cerâmicos. 

 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM  
1. Fundamentos de enfermagem. 2. Lei do exercício profissional. 3. Ética profissional. 4. Noções de farmacologia. 5. Admissão, transferência, alta, óbito. 6. 
Assistência de enfermagem ao exame físico. 7. Enfermagem nos exames complementares. 8. Prontuário médico, anotações e registros. 9. Centro cirúrgico, 
central de material e esterilização. 10. Sinais vitais. 11. Prevenção e controle de infecção hospital. 12. Assepsia da unidade e do paciente. 13. Medidas de conforto. 
14. Higiene corporal. 15. Assistência de enfermagem nas eliminações. 16. Assistência de enfermagem aos pacientes graves e agonizantes e preparo do corpo 
após a morte. 17. Medidas terapêuticas. 18. Tratamento por via respiratória. 19. Tratamentos diversos: curativos, tricotomia etc. 20. Noções de primeiros 
socorros. 21. Assistência de enfermagem em urgência e emergências: politraumatismo, procedimentos em parada cardiorrespiratória, estado de choque, 
acidente vascular encefálico, estado de coma, infarto agudo do miocárdio e angina no peito, edema agudo no pulmão, crise hipertensiva, queimaduras, 
hemorragia digestiva, intoxicação exógena. 22. Enfermagem médico-cirúrgica: sinais e sintomas. 23. Tratamento e assistência em: clínica médica, doenças 
transmissíveis, clínica cirúrgica. 24. Ações básicas em saúde pública: imunização e vigilância epidemiológica.25. Humanização da Assistência.26. IRA: Diagnóstico, 
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Caracterização, Procedimento, Classificação; 27.Assistência Materno Infantil; Esterilização; 28.Cuidados Gerais no Pré e Pós-Operatório; 29. Assistência Clínica e 
Obstétrica e cuidados gerais de enfermagem. 

 
TÉCNICO EM GEOPROCESSAMENTO  
Conceitos de Banco de dados. Conhecimento avançado de ferramentas de Geoprocessamento. AutoCAD MAP. ArcView e SIG (Sistema de Informação Geográfica). 
Realização de análises espaciais. Consulta Banco de Dados espaciais. Geração de Mapas Temáticos. Conceitos da ciência da Geoinformação. Conceitos de 
Arquitetura de Informações Geográficas. Estrutura de Dados em Sistemas de Informações Geográficas. Cartografia básica. Sistema de coordenadas e 
representação gráfica. Sistema UTM e SIRGAS. Cartografia para Geoprocessamento. Aplicações e Conceitos de Sistema de Informações Geográficas. 
Conhecimento básico em Gerência de Projeto. Conhecimento técnico sobre parcelamento do solo e zoneamento urbano. Conhecimento sobre processo de 
consulta popular no âmbito do planejamento. Leis Estaduais sobre normas de loteamentos e o sistema de zoneamento. 

 
 

NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL) 

 
Fonética. Encontros Vocálicos e Consonantais. Sílaba e Tonicidade. Divisão Silábica. Morfologia. Componentes de um Vocábulo. Formação das Palavras. 
Significação das Palavras. Classes de Palavras: Substantivo, Artigo, Adjetivo, Numeral, Pronome, Verbo, Advérbio, Preposição,  Conjunção e Interjeição. Sintaxe: 
Concordância Nominal e Concordância Verbal. Acentuação Gráfica. Interpretação de Texto. Ortografia 

 

CONHECIMENTO GERAIS  
COMUM A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL FUNDAMENTAL COMPLETO  
 

Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, 
relações internacionais, história e geografia do Município de Cajazeiras, desenvolvimento sustentável e ecologia, suas inter-relações e suas vinculações históricas. 

 

MATEMÁTICA 
PARA TODOS OS CARGOS, COM EXCEÇÃO DOS CARGOS MOTORISTA, MOTORISTA DE CAÇAMBA E OPERADOR DE MÁQUINAS 

 
Números: Sequência numérica e operações (adição/subtração/multiplicação/divisão). Grandezas e suas medidas (tempo, comprimento, massa). Unidades de 
medida: comprimento (metro e seus múltiplos e submúltiplos); massa (tonelada, quilograma, grama); capacidade (litro e mililitro); tempo (horas, minutos e 
segundos). Formas Geométricas: reconhecimento de regiões planas (quadradas, retangulares, triangulares e circulares) e seus contornos (quadrado, retângulo, 
triangulo e circunferência); reconhecimento de figuras espaciais (esfera, cilindro, prisma, pirâmide, cone, cubo, paralelepípedo ou bloco retangular). Frações 
“ordinárias” e decimais: operações (adição, multiplicação, subtração e divisão). 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
SOMENTE PARA OS CARGOS MOTORISTA, MOTORISTA DE CAÇAMBA E OPERADOR DE MÁQUINAS 

 
MOTORISTA, MOTORISTA DE CAÇAMBA E OPERADOR DE MÁQUINAS 
1. Legislação de Trânsito em geral e Código de Trânsito Brasileiro. 2. Noções do funcionamento do veículo. 3. Respeito ao Meio Ambiente. 4. Velocidade Máxima 
Permitida. 5. Parada obrigatória. 6. Direção defensiva. 7. Cuidados gerais ao volante e Primeiros Socorros, Práticas de condução de veículo de transporte em 
Emergência. Convívio Social no Trânsito. 8. Ética profissional 
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ANEXO V 
 
As Provas serão aplicadas no dia 09 de junho de 2019, nos turnos da manhã (08h) e tarde (14h), 
atendendo o Quadro PREVISTO abaixo: 
 
 

PROVA Manhã (08h) Tarde (14h) 

CARGOS 

 

Nível Superior: 
Arquiteto 

Arquivista 

Assistente Social 

Contador 

Engenheiro Agrônomo 

Engenheiro Ambiental 

Engenheiro Civil 

Engenheiro Elétrico 

Enfermeiro Plantonista – SAMU 
Farmacêutico  

Fisioterapeuta 

Fonoaudiólogo 

Médicos (Todas as Especialidades)  

Nutricionista 

Odontólogo 

Psicólogo 

Terapeuta Ocupacional 

Veterinário 

 
Nível Médio: 

Agente de Trânsito 

Monitor de Creche 

Monitor do CCA 

Monitor de Ônibus  

Operador de Computador 

 

Nível Fundamental Completo: 

Auxiliar de Serviços Gerais 
Coveiro  

Cozinheiro 

Cuidador 

Eletricista 

Porteiro CCA 

Motorista 

Motorista de Caçamba 

Servente de Obras 

 

Nível Superior: 

Enfermeiro – PSF 

Auditor Interno 

Educador Físico 

Psicólogo CCA 

Procurador 

Professor B I (Polivalente – Sítio Bé) 

Professor B I (Polivalente – Sítio Poços) 

Psicopedagogo 

 
Nível Médio: 

Agente Administrativo 

Agente Fiscal de Obras 

Auxiliar de Consultório Dentário (Técnico 

em Saúde Bucal) 

Condutor Socorrista / Condutor SAMU 

Intérprete de Libras 

Monitor - CAPS 

Técnico Agrícola 
Técnico de Enfermagem 

Técnico em Contabilidade 

Técnico em Edificações 

Técnico em Geo Processamento 

 
Nível Fundamental Completo: 

Merendeira 

Pedreiro 

Vigilante 

Operador de Máquinas 

 

 
Poderá a Comissão, conforme a necessidade e conveniência administrativa, alterar os dias e os 
horários de aplicação das provas. 
 
 
 
 

 
 
 


